Os líderes partidários nos debates televisivos: as legislativas de 2009 by Rocha, Paula Cristina Martins da
 Universidade de Aveiro
Ano 2012 
Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do 
Território  
PAULA CRISTINA 
MARTINS DA ROCHA 
 
 
OS LÍDERES PARTIDÁRIOS NOS DEBATES 
TELEVISIVOS: AS LEGISLATIVAS DE 2009 
 
 
 
   
  
Universidade de Aveiro
Ano 2012 
Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do 
Território 
PAULA CRISTINA 
MARTINS DA ROCHA 
 
 
OS LÍDERES PARTIDÁRIOS NOS DEBATES 
TELEVISIVOS: AS LEGISLATIVAS DE 2009 
 Dissertação apresentada à Universidade de Aveiro para cumprimento dos 
requisitos necessários à obtenção do grau de Mestre em Ciência Política, 
realizada sob a orientação científica do Professor Doutor André Azevedo Alves, 
Professor Auxiliar Convidado do Departamento de Ciências Sociais, Políticas e 
do Território, da Universidade de Aveiro.  
 
 
  
  
 
 
 
Dedico este trabalho ao Marco porque nunca me deixou desistir e sempre
acreditou que o esforço valeria a pena.  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
o júri   
 
Presidente 
 
 
 
Vogais 
 
Professor Doutor Varqa Carlos Jalali 
Professor Auxiliar, Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território, Universidade de 
Aveiro 
Vogal- Arguente Principal Professora Doutora Nilza Mouzinho de Sena 
Professora Auxiliar, Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, Universidade Técnica de 
Lisboa 
 
 
Vogal- Orientador Professor Doutor André Azevedo Alves 
Professor Auxiliar Convidado, Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território, 
Universidade de Aveiro 
 
 
  
  
 
  
  
  
 
 
 
 
 
  
  
 
agradecimentos 
 
Agradeço ao meu orientador, Professor Doutor André Azevedo Alves pela
paciência que teve ao longo deste percurso, nem sempre fácil. Agradeço-lhe o
apoio e as palavras de incentivo. 
 
Agradeço também, e mais uma vez, ao Marco. Pela ajuda que me deu nesta
batalha agora terminada. Mas acima de tudo pela paciência que teve nos
momentos mais difíceis. Obrigada pela disponibilidade constante.  
 
Agradeço também aos meus pais, pois é a eles que devo os primeiros passos
neste caminho académico que agora conhece uma nova fase. A eles, muito
obrigada pelo esforço.  
 
Agradeço à minha amiga Natália que, em muitas ocasiões, me ajudou a não
desistir e me motivou para continuar este trabalho.   
 
Agradeço a todos os meus amigos.  
 
No final, um agradecimento muito especial para a minha Avó Maria com quem,
infelizmente, não consegui partilhar a alegria deste momento.  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
palavras-chave 
 
Debates televisivos, ideologia, comunicação política, partidos políticos, 
eleições legislativas. 
 
resumo 
 
 
Partindo das discussões na literatura sobre o possível atenuamento da
manifestação de clivagens ideológicas entre os partidos de esquerda e de
direita, este trabalho coloca um conjunto de hipóteses relativamente ao
posicionamento ideológico dos líderes partidários nas eleições legislativas
portuguesas de 2009. Para testar essas hipóteses, a investigação centra-se na
análise dos debates televisivos realizados durante o período de pré-campanha
eleitoral entre os líderes dos cinco partidos com assento na Assembleia da
República (PS, PSD, PCP, CDS/PP e BE).  
Neste contexto, o trabalho procura verificar em que medida a clivagem
ideológica (Esquerda/Direita) está presente nesses debates televisivos e
também os ajustamentos de posicionamento ideológico dos líderes em função
do adversário. Para o efeito, a metodologia seguida foi a de analisar
detalhadamente o conjunto dos debates realizados, classificando de forma tão
objectiva quanto possível as propostas efectuadas no âmbito de várias
categorias de posições de esquerda e de posições de direita.  
Os resultados permitem aferir empiricamente o posicionamento ideológico
relativamente a essas categorias dos cinco líderes partidários e também retirar
várias conclusões sobre o comportamentos dos candidatos nos debates
televisivos, o que é especialmente relevante dada a importância da televisão
como meio privilegiado de contacto entre os partidos e os eleitores. 
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abstract 
 
 
Based on discussions in literature about the prospect of mitigationin the 
expression of ideological divisions between Left and Right wing parties, this work
places a set of possibilities concerning the ideological positioning of party leaders
during the Portuguese elections of 2009. In order to test those hypothesis, the 
investigation examines the debates aired during the pre-election campaign 
involving the leaders of the five parties with representation in the Parliament (PS, 
PSD, PCP, CDS/PP and BE). In this context, this work intends to verify
how ideological cleavages (Left/Right) appear in these debates, as well as how
adjustments of ideological positioning are made by leaders depending on the
opponent’s intervention.  
The methodology used includes a detailed analysis of the debates, a
classification of the proposals, as objectively as possible, in a range of defined
categories for Left and Right political grounds.  
Results allow us to measure empirically the party leaders’ ideological positioning
regarding those categories, in addition to inferring several conclusions in the 
matter of the candidates’ behaviour on television debates, which is especially
relevant given the importance of television as a privileged medium of contact
between parties and voters. 
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Capítulo I – Introdução 
 
As eleições legislativas são consideradas, em Portugal, um dos momentos políticos 
mais importantes, pois é através deste ato eleitoral que os eleitores são chamados a 
escolher os deputados para a Assembleia da República (eleitos em 22 círculos 
plurinominais) e, por conseguinte, o Governo que irá governar o País durante quatro 
anos. É ao partido mais votado que cabe a formação do Governo.  
As eleições legislativas de 27 de setembro de 2009 ditaram a vitória do Partido 
Socialista, embora sem maioria absoluta (que tinha obtido em 2005). Os resultados 
ditaram que o Parlamento ficasse composto da seguinte forma: 96 deputados socialistas 
(36,56%), 78 social democratas (29,11%), 21 deputados do CDS/PP (10,43%), 16 
deputados do Bloco de Esquerda (9,81%) e 15 do PCP-PEV (7,86%).  
A nossa investigação está centrada nos debates televisivos das legislativas de 2009. 
Propusemo-nos analisar esses debates que colocaram frente a frente os candidatos dos 
cinco principais partidos portugueses, analisando as alterações às posições assumidas 
pelos líderes partidários em função dos seus opositores.  
Foram observados os dez debates realizados e que foram emitidos durante a 
campanha eleitoral, nos três canais de televisão (SIC, RTP e TVI), opondo os líderes dos 
cinco principais partidos: José Sócrates (PS), Manuela Ferreira Leite (PSD), Paulo Portas 
(CDS-PP), Jerónimo de Sousa (PCP) e Francisco Louçã (BE).  
Os debates televisivos foram o foco da análise que se centrou nos temas debatidos e 
nas posições defendidas, consoante o adversário de cada debate. As políticas sociais, o 
investimento público, a crise económica e as questões fiscais foram os temas 
transversais a todos os debates e são utilizados nesta análise com vista a definir o 
posicionamento adotado em cada debate.  
A opção pela análise dos debates televisivos residiu no facto de consideramos ser 
crescente a importância dos meios de comunicação social no contexto político, como 
veículo de transmissão da mensagem dos diferentes partidos. Num contexto de eleições, 
a televisão é na atualidade o meio de comunicação por excelência, não só no que 
respeita às notícias e reportagens que são veiculadas, mas também porque é neste 
formato que os diferentes candidatos debatem as suas propostas e programas eleitorais, 
sujeitando-se ao escrutínio dos eleitores.   
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Torna-se praticamente indiscutível a importância dos meios de comunicação social 
no campo político, com especial destaque para a televisão. Qualquer campanha eleitoral 
que não tenha cobertura mediática corre o risco de fracassar por a mensagem política 
não chegar a um número suficiente de eleitores. 
É grande a atenção dada às campanhas eleitorais pelos meios de comunicação 
social que, durante o período de campanha, dedicam equipas de jornalistas para 
seguirem os candidatos em todas as ações de rua, comícios e outras atividades inerentes 
às campanhas. Os debates televisivos fazem também parte da rotina de qualquer 
campanha eleitoral e das televisões generalistas portuguesas. A partir de 1974, com o fim 
do regime ditatorial, os meios de comunicação social começaram a ocupar um lugar de 
destaque na sociedade, bem como no dia a dia dos partidos políticos que passaram a ver 
a comunicação política como uma mais-valia (Sena, 2002).  
Ao longo dos anos a relação entre a política e os meios de comunicação social foi-se 
estreitando e os jornais, as rádios, e sobretudo as televisões, passaram a ser vistos de 
outra forma pelos atores da vida política nacional, uma vez que permitem uma presença 
constante e uma maior proximidade aos cidadãos (Lopes, 1999). Os debates televisivos 
começaram, aos poucos, a ganhar relevância no panorama político e televisivo e 
começaram a ser encarados como uma ferramenta preciosa à qual os partidos políticos 
começaram a recorrer com alguma frequência. Uma ferramenta “eficaz e útil” para a 
comunicação política (Sena, 2002: 48).  
Num estudo em que está subjacente a relação entre os media e os partidos políticos 
e que assenta a sua base nas posições ideológicas dos candidatos refletidas nos debates 
televisivos, a identificação partidária assume especial relevância. Consideramos para isso 
os argumentos de Norris et al. (1999) que defendem que quanto mais identificados 
estejam os eleitores com os princípios políticos de um determinado partido, menos o 
conteúdo veiculado através da televisão, e no caso concreto através dos debates, 
influenciará a opção de voto e a possível mudança de atitude em relação a determinado 
candidato. Resumindo, quanto maior a identificação partidária, menor será a volatilidade 
eleitoral (Freire, 2009; Lobo, 1996) e menor será a probabilidade de mudança a partir da 
mensagem veiculada pelos órgãos de comunicação social.  
Para este efeito realizámos uma exaustiva análise dos dez debates televisivos que 
foram realizados no período de pré-campanha eleitoral para as eleições legislativas de 
2009 e que colocaram frente a frente os cinco líderes dos principais partidos. A 
metodologia utilizada- a análise de conteúdo - permite-nos validar os dados obtidos, mas  
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temos consciência de que poderia haver outros métodos igualmente válidos para testar 
os nossos resultados. Contudo, o trabalho de investigação deve ser visto como uma 
tarefa contínu que não se deverá encerrar em sim mesma.  
O principal objeto deste estudo são, então, os dez debates televisivos realizados 
entre 5 e 12 de setembro de 2009 nos três canais generalistas portugueses (RTP, SIC e 
TVI). Foram analisados de forma exaustiva os quase 500 minutos de televisão emitidos 
nesses dez dias. A análise foi feita através de um codebook elaborado previamente e que 
se centrava em seis categorias: Políticas Sociais, Políticas Económicas, Políticas Fiscais, 
Políticas de Educação, Políticas de Saúde e Ideologia.  
Face ao exposto, pretendemos com este trabalho dar resposta à nossa questão de 
investigação: Em que medida o adversário influencia as posições ideológicas expressas 
pelos líderes dos partidos durante os debates televisivos? Para isso, tivemos em conta 
diversas perspetivas que colocámos em prática a partir das hipóteses formuladas e que 
nos ajudaram a perceber a dinâmica dos debates televisivos do ponto de vista ideológico 
e das alterações que se verificam ao nível da apresentação de propostas por parte dos 
candidatos.  
A nossa primeira hipótese está relacionada com as posições ideológicas dos líderes 
partidários e a tendência para que se afastem (mais ou menos) da sua ideologia 
consoante o adversário do debate. É expectável que quando perante um candidato da 
mesma família política, esse afastamento seja menor.  
Para as hipóteses seguintes, ainda relacionadas com esta primeira, considerámos 
algumas reflexões encontradas na literatura consultada. Partimos da expectativa de que 
no debate entre os partidos dominantes, PS e PSD, a clivagem ideológica fosse mais 
vincada do que nos frente a frente com os restantes partidos da mesma família política 
(PCP e BE no caso do PS e CDS-PP no caso do PSD).  
Na mesma lógica, achámos pertinente elaborar uma hipótese que tentasse dar 
resposta à questão sobre as condições históricas e ao possível acentuar da clivagem 
ideológica no debate entre o PS e o PCP. Será expectável que neste debate a ideologia 
seja mais vincada do que no debate entre o PS e o BE, e entre o PCP e BE, ou entre o 
PSD e o CDS-PP, enquanto partidos da mesma família ideológica. 
Para testarmos as nossas hipóteses e validar a resposta à nossa questão de 
investigação recorremos ao codebook elaborado com enfoque em cinco categorias: 
Políticas Socias, Económicas, Fiscais, Educação e Saúde. Foram os temas escolhidos  
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por considerarmos que seriam os mais próximos da nossa investigação, mas também por 
serem os mais utilizados em trabalhos já realizados.  
No que a estas categorias respeita, tivemos sempre em conta duas posições a 
defender pelos líderes: maior ou menor intervenção do Estado. Assim, relativamente às 
Políticas Sociais formulámos como hipótese que os partidos de esquerda tenderão a 
defender uma política social mais expansiva e um alargamento dos benefícios, mais do 
que os líderes dos partidos de direita.  
Já nas questões fiscais, e na mesma lógica de uma maior ou menor intervenção 
estatal, considerámos que a tendência será para que os partidos de esquerda defendam 
uma política fiscal mais restritiva, com aumentos de impostos e taxas. Do ponto de vista 
económico, julgámos ser expectável que os partidos de direita defendam uma menor 
intervenção do Estado na economia, mais do que os partidos de esquerda.  
Do ponto de vista da revisão da literatura, o nosso enquadramento teórico assentou 
em temáticas que considerámos serem pertinentes e relevantes para a nossa 
investigação, permitindo sustentar a nossa questão de investigação em conceitos 
científicos.  
Considerámos por isso ser importante abordar a questão do sistema partidário e a 
competição entre os partidos. São vários os autores com trabalho desenvolvido nesta 
área que nos permitiram ter uma visão mais alargada sobre este assunto que é um dos 
pilares do nosso trabalho, uma vez que este assenta parte da sua análise nos cinco 
principais partidos políticos portugueses. 
Se os partidos políticos são um dos pontos de partida para o nosso enquadramento 
teórico, também a dicotomia esquerda/direita assume um papel preponderante. Aliás, é 
esta dicotomia o mote para a análise dos debates televisivos. A existência de famílias 
ideológicas distintas, com princípios que distancia os partidos ao nível das políticas 
económicas, sociais, fiscais e até mesmo do ponto de vista dos valores, é um tema 
amplamente estudado na Ciência Política. Contudo, nem sempre é fácil classificar um 
partido na escala esquerda/direita. A existência de uma crise de ideologias chega mesmo 
a ser defendida por alguns autores (Bobbio, 1994; Inglehart e Klingemann, 1976).  
Sendo quase indiscutível a importância que os meios de comunicação social têm na 
sociedade e também na realidade política e partidária, pareceu-nos obrigatório incluir no 
nosso enquadramento teórico algumas reflexões sobre o papel dos media, mas também 
sobre a relação entre estes e os partidos políticos. Nesta lógica, abordámos também a 
importância dos debates televisivos num contexto de campanha eleitoral e da 
comunicação política como ferramenta de aproximação aos eleitores.  
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E no que aos cidadãos eleitores concerne, colocámos o nosso enfoque na questão 
da identificação partidária e da volatilidade eleitoral. Uma abordagem que teve como 
objetivo justificar a importância dos meios de comunicação social na vida política, pois em 
sociedades em que a identificação aos partidos políticos é cada vez menor, os media são 
vistos como um dos melhores veículos de transmissão da mensagem política.  
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Capítulo II – Enquadramento teórico 
 
Neste capítulo, fazemos uma revisão da literatura assente nos temas sobre os quais 
incidirá o nosso trabalho de investigação. Pretendemos analisar a posição ideológica dos 
líderes partidários nas eleições legislativas realizadas em Portugal em outubro de 2009, e 
para isso optámos por uma abordagem que consiste em inferir essa mesma posição 
através da análise dos seus discursos nos debates televisivos realizados nos três canais 
de televisão generalistas: RTP, SIC e TVI.  
Os temas centrais da nossa análise são os líderes partidários e os partidos políticos 
numa perspetiva da interação e competição entre os diferentes partidos que compõem o 
sistema partidário. A ideologia partidária, nomeadamente o posicionamento dos 
candidatos dos cinco partidos relevantes na escala esquerda/direita assume um papel 
central no nosso trabalho, a par da relação entre os media e a política, com enfoque nos 
debates televisivos que, a partir da década de 70, começaram a ocupar um lugar de 
destaque nas campanhas eleitorais e que se mantém até aos dias de hoje. 
 
II.1 – O sistema partidário e a competição entre partidos 
 
Partindo do princípio de que a origem de um sistema partidário está diretamente 
relacionada com a interação entre os vários partidos que o compõem (Sartori,1976), 
iremos fazer uma breve teorização sobre os partidos políticos, expondo as definições e 
os conceitos apresentados pelos diferentes autores que se têm dedicado ao estudo deste 
tema. Mainwaring e Torcal (2005) defendem a tese de que os sistemas partidários 
representam um grupo de partidos políticos que interagem entre si, enquanto Ware 
(1996) realça a interação dos partidos assente numa relação ora de competição, ora de 
cooperação. E, de facto, são várias as formas de interação dos diferentes partidos. 
Interagem nas eleições (quer sejam legislativas ou autárquicas) e na Assembleia da 
República através dos deputados eleitos em cada legislatura. Interagem em forma de 
competição nestas duas vertentes, mas também se relacionam tendo em vista a 
cooperação partidária e os interesses nacionais, indo assim ao encontro da teoria 
defendida e já apresentada por Alan Ware (1996).  
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Ao falarmos da interação entre partidos, onde assenta a teorização deste nosso 
trabalho, importa também destacar a posição já defendida por Sartori (1976):  
 
“(…)um sistema partidário é precisamente o sistema de interações 
resultantes da competição interpartidária. Ou seja, o sistema em questão, incide 
sobre o relacionamento dos partidos entre si, de como cada partido é uma função 
(...) dos outros partidos e como reage, de forma competitiva ou não, aos outros 
partidos” 
 
É esta relação entre os diferentes partidos que permite a criação de um sistema 
partidário, considerado um processo contínuo e de grande relevância, influenciando o tipo 
de partidos existentes (LaPalombara & Weiner, [1966] 1990). Dalton (2000) defende 
mesmo que a legitimidade de um sistema partidário se verifica através da mobilização e 
da forma como os políticos interagem com os eleitores. Consideramos, por isso, que os 
partidos políticos ocupam um lugar de destaque nas sociedades atuais, ao exercerem o 
papel de representantes dos cidadãos.  
Se, como já referido, um sistema partidário resulta da interação entre os diferentes 
partidos que o constituem, importa definirmos aquilo que é considerado na literatura um 
partido político. São diversos os conceitos utilizados. Para Duverger ([1954] 1990), um 
partido político, mais do que uma unidade, é um conjunto de unidades individuais que se 
relacionam entre si, enquanto White (2005) destaca a pluralidade dos partidos que, no 
seu entender, são caracterizados pela relação entre cidadãos que têm um propósito 
comum: organizar-se para ganhar eleições, formar governo e chegar ao poder. Ware 
(1996) argumenta que é impossível para as democracias contemporâneas viverem sem 
partidos políticos, atendendo ao papel crucial que desempenham na sociedade, já que 
são o meio para que os cidadãos possam exercer o poder junto do Estado.  
Da revisão da literatura efetuada, não podemos deixar de notar a posição de 
Panebianco (1998) que critica o facto de se dar mais importância ao estudo dos sistemas 
partidários do que ao estudo dos partidos políticos, enquanto organizações autónomas e 
representativas de grupos de cidadãos com objetivos políticos, económicos e sociais 
comuns1.   
                                                 
1 Para mais sobre a categorização de partidos e tipologia de partidos políticos ver Panebianco (1988); Gunther e 
Diamond (2003); Katz e Mair (1995); Kircheimer (1990); Krouwel (2006); Wolinetz (2006). Os autores definem os vários 
tipos de partidos e sistemas partidários, com destaque para os sistemas partidários caracterizados por partidos de massas, 
os sistemas denominados pelos partidos catch-all e ainda os partidos cartel.  
 
 
 
9 
 
Analisando o caso português, por ser aquele em que baseámos o nosso estudo, 
podemos afirmar que o sistema partidário português contemporâneo, como já referimos 
anteriormente, começou a desenvolver-se após o fim do Estado Novo, em 1974, altura 
em que se começaram a dar os primeiros passos no caminho da democratização. “Um 
prolongado e complexo processo” que contribuiu para a institucionalização do sistema 
partidário português (Jalali, 2007: 55) e no qual os partidos tiveram um papel relevante e 
bastante ativo (Lobo, 2000: 147). Colomer (2008) argumenta que em Portugal, logo após 
a Revolução de 1974, que pôs fim ao regime ditatorial vigente, verificou-se uma tentativa 
de implementação de um sistema partidário democrático que incluísse as minorias e que 
levou ao aparecimento de vários partidos que tinham como objetivo uma representação 
abrangente da sociedade portuguesa.  
Freire (2009) defende que a implementação foi rápida, sustentando este 
argumento no facto de, dois anos após a queda do regime totalitário, o sistema partidário 
português já ser formado por quatro partidos políticos que “representavam 90% do 
eleitorado”. O mesmo atesta Carlos Jalali, para quem o facto de o sistema partidário 
português ter sido formado num cenário sem partidos de massas em nada veio prejudicar 
a sua implementação e consolidação que se “estruturou rapidamente” e se “desenvolveu 
num molde «funcional»” (Jalali, 2007: 36).  
No caso português, identificamos cinco partidos com um papel relevante: PS, 
PSD, CDS-PP, PCP e Bloco de Esquerda (BE). Quatro deles foram criados logo após a 
revolução de 1974, sendo que o PCP era, à data, um partido já mais consolidado, 
embora tenha vivido na clandestinidade durante o regime do Estado Novo. Assim sendo, 
no ano de 1974 assiste-se à formação do PPD/PSD e do CDS, enquanto a criação do PS 
remonta a 1973. O Bloco de Esquerda foi criado em 1999.  
A relação entre os diferentes partidos portugueses é caracterizada por uma forte 
competição entre PS e PSD – os dois partidos dominantes e entre os quais tem alternado 
o poder – sistematizada na luta pela conquista de um maior número de votos e respetivos 
mandatos. Jalali (2007: 34) identifica PS e PSD como os partidos dominantes do sistema 
partidário português, embora na luta partidária se devam também incluir os outros três 
partidos já referidos: CDS-PP, PCP e Bloco de Esquerda.  
Na tentativa de caracterizar os cinco principais partidos políticos portugueses 
verificámos que são vários os modelos partidários existentes, mas, contudo, insuficientes 
                                                                                                                                                    
 
 
 
 
10 
 
para classificar e agrupar todas as tipologias de partidos existentes na atualidade 
(Gunther e Diamond, 2003).  
Por um lado, temos sistemas partidários caracterizados por partidos de massas, 
que mais não são do que partidos fortemente enraizados na sociedade e nos quais se 
verifica uma expressiva identificação ideológica. O Partido Comunista Português (PCP) é 
o partido político português que mais se aproxima do que a literatura chama de “partido 
de massas” (Jalali, 2007). O PCP aproxima-se desta designação por ser um partido que 
apresenta uma organização estável e estruturada, uma forte identificação por parte dos 
seus militantes e um programa eleitoral que tem sido constante ao longo dos anos 
(Lopes, 2004). 
De referir também os partidos denominados “catch-all” que Kirchheimer's (1966) 
argumentava estarem menos preocupados com a ideologia do que com a aproximação 
ao eleitorado, visto como a prioridade pelo qual se compete. São partidos muito 
influenciados pelos líderes e pelos grupos de interesse que rodeiam todo o sistema 
partidário. Neste grupo incluímos o PS e o PSD por serem dois partidos em que a 
disciplina programática não é tão vincada, bem como a identificação ao nível dos seus 
militantes. Trata-se de dois partidos com uma abrangência maior, conseguindo atingir 
diversas classes da sociedade, sendo também característica uma maior volatilidade ao 
nível do seu eleitorado (Jalali, 2007; Lopes, 2004).  
O CDS-PP é considerado por Lopes (2004) um partido de elite, com menos 
militantes e estruturalmente mais frágil, mas ao mesmo tempo com uma visão mais 
populista. Para caracterizar o Bloco de Esquerda, o partido mais recente deste grupo, 
optámos pela designação criada por Gunter e Diamond (2003) “movement party”. 
Partidos que se caracterizam pela defesa dos valores pós-materialistas e que por isso 
conseguem chegar a um eleitorado mais jovem e urbano (Jalali, 2007).  
 
II.2 – A prevalência da dicotomia esquerda – direita ou a crise de ideologias?  
 
Para falarmos da divisão ideológica esquerda/direita temos de recuar ao tempo da 
Revolução Francesa e às sessões plenárias da assembleia nacional, em que os liberais e 
opositores do antigo regime se sentaram no lado esquerdo da assembleia, enquanto os 
apoiantes do regime, mais conservadores, se sentaram na ala direita (Bobbio, 1994; 
Freire, 2006; Inglehart e Klingemann, 1976). Tinha assim início aquela que é tida como a 
mais comum divisão ideológica, uma vez que os autores contextualizam desta forma o 
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aparecimento da dicotomia esquerda/direita, isto é, a divisão das questões políticas 
nestes dois blocos ideológicos.   
Partindo da definição utilizada por Norberto Bobbio (1994: 27), esquerda e direita 
são dois conceitos “utilizados para exprimir a oposição das ideologias e dos movimentos 
em que o universo, eminentemente conflitual, do pensamento e das ações políticas está 
dividido”. Em oposição à direita, a esquerda tradicionalmente caracterizar-se-ia pela luta 
contra a privatização, pela defesa das nacionalizações, seria contra a propriedade 
privada, defende mais apoios e uma maior intervenção do Estado (Bobbio, 1994). Na 
mesma lógica, Rothbard (1978) aproxima a direita de características mais relacionadas 
com o livre mercado, a livre concorrência e uma menor intervenção do Estado, colocando 
a esquerda no extremo oposto. Ainda na clarificação entre esquerda e direita, 
encontramos Downs (1957) que criou um modelo mais simples e objetivo que separa 
estes dois conceitos na dimensão de maior e menor intervenção do Estado na economia 
(esquerda e direita, respetivamente) e que serve de base à nossa investigação.  
Numa tentativa de caracterizar a dimensão esquerda e direita, vários autores 
foram, ao longo dos anos, definindo categorias que permitem identificar posições de 
esquerda e de direita. O protecionismo, uma maior intervenção do Estado na economia, 
um estado social mais expansivo, a nacionalização, são algumas das características que 
se atribuem à esquerda política. Em contraponto, do outro lado da escala ideológica, 
temos como categorias de direita a livre economia, uma menor intervenção estatal quer 
em termos económicos como sociais, a defesa do patriotismo, o apoio à propriedade e 
investimentos privados como já indicado anteriormente (Bobbio, 1994; Budge, Robertson 
e Hearl, 1987; Gunther e Montero, 2001; Kitschelt e Hellemans, 1990; Inglehart, 1987; 
Inglehart, 1990).  
Continuando a análise da definição dos conceitos esquerda e direita no contexto 
político, deparamo-nos, mais uma vez, com os argumentos de Bobbio (1994) que 
apresenta uma nova perspetiva: a distinção reside sobretudo na defesa dos critérios de 
igualdade. A esquerda, que defende a promoção pelo Estado da igualdade entre todos os 
homens, ao contrário da direita, onde as desigualdades são tidas como uma realidade. O 
autor considera também que na esfera política esta dicotomia tem um papel central, pois 
significa o contraste em termos de ideologia. Mas o uso exagerado desta dicotomia fez 
com que as diferenças fossem esbatidas, dando espaço para se criar um novo conceito 
que coloca os partidos na escala mais ao centro, na linha entre a esquerda e a direita. 
Bobbio (1994) considera fundamental a criação deste novo espaço da escala ideológica 
que se apresenta como uma alternativa do ponto de vista político e que levou ao 
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aparecimento e à categorização de novos partidos, os partidos de centro-esquerda e de 
centro-direita.  
Continuará a dicotomia esquerda/direita a estar bem presente na vida política da 
maioria das sociedades, quer seja no confronto partidário ou nos programas eleitorais, ou 
existirão alguns sinais de uma certa instabilidade, prevendo-se uma “crise ideológica”? 
Bobbio (1994) foi um dos primeiros autores a defender a “crise das ideologias”, embora 
tenha sempre vincado a ideia de que a ideologia tradicional esquerda/direita não 
desaparecera, apenas poderia ter sido substituída por novas ideologias. Considera que a 
“importância histórica e política” desta díade não permite o seu desaparecimento, na 
medida em que não pode existir esquerda sem direita, nem vice-versa.  
Há sensivelmente três décadas, Inglehart e Klingemann (1976: 243) alertavam 
para aquilo que consideravam ser a “perda de sentido” da terminologia esquerda/direita, 
considerando que esses conceitos estariam a tomar novos sentidos, sobretudo nos 
discursos políticos europeus. Consideravam que se tratava de uma terminologia que 
estaria mais relacionada com clivagem religiosa e de classes, e que por isso a tendência 
seria para que o seu sentido e importância fossem sendo alterados. 
Recuando novamente até à década de 70 encontramos Rothbard (1978) que – 
não obstante as definições já apresentadas - apresentava a tese de que as mudanças 
que se vinham verificando nas categorias esquerda e direita eram de tal forma relevantes 
que era cada vez mais difícil definir cada uma. Há autores que defendem que estaremos, 
então, perante dois conceitos cada vez mais vazios de significado (Cerny,1990) e um 
espaço ideológico cada vez menor, na medida em que os projetos defendidos por 
partidos de esquerda se enquadram muitas vezes nos programas dos partidos de direita 
(Bobbio, 1994; Giddens, 1997; Giddens, 1999).  
Inglehart (1987) argumenta que o aparecimento de novas políticas provocou 
transformações no tradicional conceito de esquerda e direita, centrando atenções em 
temas relacionados com as questões culturais e ambientais, como seja a proteção do 
meio ambiente e a sustentabilidade ambiental, a defesa dos direitos humanos, do direito 
à diferença, do respeito pelas diversas culturas e etnias. O investigador fazia ainda 
referência aos valores pós-materialistas que colocam o indivíduo no centro, mais do que 
as questões económicas.  
Inglehart (1990) defende mesmo que a terminologia esquerda/direita deixou de 
estar tão relacionada com as matérias económicas para ir ao encontro dos valores 
relacionados com a qualidade de vida, mais próximos do pós-materialismo.  
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Estamos assim perante uma nova dimensão que dá destaque a questões relacionadas 
com o estilo de vida das sociedades, enquanto a dimensão esquerda/direita, como já 
referido, está mais diretamente relacionada com as questões económicas, as políticas 
sociais, a regulação dos mercados ou a intervenção do Estado na economia (Marks et al., 
2006; Hooghe, Marks e Wilson, 2002).  
Partidos que se caracterizam como sendo de esquerda ou de direita acabariam 
assim por alterar algumas das suas posições, aproximando-se das chamadas novas 
políticas que se encaixam, não tanto na escala esquerda/direita, mas no novo eixo Gal 
and Tan. A denominação Gal significa Green/alternative/libertarian, enquanto Tan 
corresponde a Traditional/authoritarian/nationalist. Os partidos mais próximos das 
posições Gal defendem as políticas relacionadas com a liberdade individual e os direitos 
humanos, apoiam a liberalização do aborto e do casamento de pessoas do mesmo sexo, 
opondo-se à discriminação étnica e religiosa. Por seu turno, as posições mais 
tradicionalistas (Tan) rejeitam todas as políticas anteriores, defendendo os valores morais 
e religiosos (Flanagan, 1987; Flanagan e Lee, 2003; Marks et al., 2006; Hoodge, Marks e 
Wilson, 2002; Huber e Inglehart, 1995; Kitschelt, 1988).  
Mas será a clivagem ideológica relevante no contexto político? A resposta não é 
imediata nem simples de dar, embora a tendência pareça ser para um atenuamento 
dessa clivagem. Em sistemas partidários perfeitamente consolidados e estabelecidos, o 
que a literatura sobre partidos políticos nos revela é que a tendência é para que a 
distância ideológica seja cada vez menor. Mair (2003) defende que as mudanças 
ideológicas são cada vez mais evidentes e é por isso “que os partidos se arriscam a 
confundir-se cada vez mais uns com os outros”, considerando mesmo que estão 
dissipadas as características intrínsecas a cada partido.  
Mudanças que são fruto de alterações na própria sociedade, mas também no seio 
partidário. Gabel e Huber (2000) argumentam que as questões ideológicas tendem a 
aproximar partidos considerados opostos e que por isso é preciso atentar nas políticas 
que cada um elabora para melhor se poder inferir a sua posição ideológica.  
Budge e Robertson (1987) (in Mair, 1997) consideram que a dicotomia esquerda – 
direita está na base da relação entre partidos, sendo mesmo vista como a prioridade em 
termos de ações partidárias, enquanto Wolinetz (2002) alerta para o facto de cada vez se 
dar mais importância aos partidos de esquerda, embora argumente que a diferença entre 
partidos é cada vez menor. Aliás, verifica-se uma tendência de convergência entre os 
partidos de esquerda e direita devido ao facto de atuarem no mesmo contexto social, 
económico e financeiro (ibidem: 139).  
 
 
 
14 
 
Alan Ware (1996) considera que existem muitas limitações na definição ideológica 
dos partidos e argumenta que a dimensão esquerda/direita não está apenas refletida nos 
programas eleitorais e que é preciso ter em conta outros dados sobe a génese e 
atividade partidária. Outros autores alegam que os vínculos ideológicos são um meio 
importante para estabilizar a competição eleitoral e a própria estabilidade do sistema 
partidário. Mainwaring e Torcal (2005) argumentam que a decisão de voto baseada na 
posição esquerda/direita é maior em países com volatilidade eleitoral mais baixa.  
No caso português, os cinco partidos analisados neste estudo são, igualmente, 
colocados na escala esquerda/direita, embora alguns dos estudos realizados sobre esta 
matéria reiterem a questão de que “os perfis ideológicos” dos partidos portugueses nem 
sempre são fáceis de definir (Freire, 2009).  
Segundo Freire (2009) e Jalali (2007), a clivagem ideológica, em Portugal, reflete-
se sobretudo ao nível das questões de natureza sócio-económica e de natureza 
religiosa/costumes e tradições. Partindo deste argumento, dividimos os cinco partidos 
políticos na escala esquerda/direita e verificamos que PS, PCP e BE são os partidos 
considerados de esquerda, enquanto PSD e CDS-PP se situam na escala mais à direita 
(Cunha, 1997; Freire 2001; Freire 2003; Lobo e Magalhães, 2001; Jalali 2007).  
De acordo com Freire (2009) - e como podemos verificar na Figura 1 – ao longo 
dos anos tem-se verificado uma tendência de aproximação entre o PS e o PSD. As 
diferenças ideológicas entre os dois partidos dominantes do sistema político português 
têm-se dissipado ao longo dos anos, aproximando-os na escala esquerda/direita e 
transformando-os em partidos mais centristas (Freire, 2004; Jalali, 2007).  
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Figura 1 – Posicionamento esquerda/direita dos partidos políticos portugueses (1978-
2009) 
 
 
 
Fonte: Freire (2009) – Mudança do Sistema Partidário em Portugal, 1974-2009:O 
papel dos fatores políticos sociais e ideológicos 
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Apesar de todas as discussões sobre esta temática e das várias teorias 
defendidas pelos mais diversos autores, na sociedade e na vida política, a dicotomia 
esquerda/direita continua a existir e a fazer sentido (Bobbio, 1994; Giddens, 1997; 
Giddens, 1999; Lipset e Rokkan, 1992). 
 
II.3 – Partidos políticos e os media: o papel dos debates televisivos  
 
A aposta na comunicação por parte dos partidos políticos é cada vez mais uma 
realidade e os meios de comunicação social são o veículo privilegiado de difusão da 
mensagem política. O desenvolvimento dos meios de comunicação social verificou-se ao 
longo de todo o século XX, mantendo-se até aos dias de hoje com o aparecimento dos 
“novos media”, mais centrados nas novas tecnologias e nas novas ferramentas web. No 
contexto político, esse desenvolvimento também se fez sentir, com uma forte 
aproximação entre os meios de comunicação social e os partidos políticos. 
Nas últimas três décadas verificou-se um esforço na definição das estratégias de 
comunicação política e os media continuam a ser um meio privilegiado para informar os 
cidadãos, mas também o canal mais direto para fazer chegar a mensagem política aos 
eleitores (Dayan e Katz, 1999). Os comícios e as ações de campanha dos partidos 
continuam a ser uma realidade, mas se não tiverem cobertura mediática perdem o 
impacto que os partidos políticos anseiam. Cabe aos media funcionar como centro difusor 
da mensagem política, pois são os intermediários entre os políticos e os 
eleitores/cidadãos.  
Foi por isso necessária uma “modernização” das técnicas de campanha, que 
passaram a apostar na comunicação política e na transmissão da mensagem através dos 
meios de comunicação social (Lisi, 2008). Combater a queda da identificação partidária, 
criando mecanismos que permitissem mais facilmente chegar aos eleitores, passou a ser 
uma prioridade para os partidos políticos.  
Em altura de eleições o papel da imprensa ganha ainda mais importância, pois, 
muitas vezes, é aos media que os cidadãos recorrem para se informar. Uma realidade 
que é bem conhecida e aceite pelos partidos políticos que delegam nos meios de 
comunicação social a função de informar os eleitores (Chan e Suen, 2008).  
Cientes da importância dos media no contexto político, decidimos olhar para as 
eleições legislativas portuguesas de 2009 a partir dos debates televisivos, por 
considerarmos que são uma peça importante quando falamos de campanhas eleitorais. 
Desde a década de 70 que os debates televisivos ocupam um lugar de destaque no 
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panorama político, sendo vistos como mais um mecanismo do processo eleitoral (Benoit 
e Currie, 2001) ou até mesmo como um dos grandes momentos das campanhas 
eleitorais, tendo nas últimas duas décadas vindo a ganhar cada vez mais importância 
(Hess-Lüttich, 2007). Os debates televisivos podem ser encarados como um palco para 
os atores políticos e um meio mais direto de chegar aos mais variados públicos, uma vez 
que a televisão é muitas vezes entendida como o mais poderoso meio de chegar aos 
cidadãos nas sociedades contemporâneas.   
Existem autores que defendem a importância dos debates televisivos por 
considerarem que estes primam pela espontaneidade e que por isso permitem que os 
eleitores retirem o máximo de informação possível sobre os candidatos. Advogam 
também que este novo mecanismo de comunicação política é mais eficaz do que os 
anúncios de campanha, uma vez que estes últimos são escritos e gravados previamente, 
permitindo assim aos partidos refletir sobre a mensagem que se quer transmitir aos 
eleitores (Benoit e Harthcock, 1999; Carlin, 1994).  
No nosso trabalho iremos abordar os debates políticos enquanto elemento-chave 
de qualquer campanha eleitoral (Benoit, Hansen e Verser, 2003), na medida em que 
permitem aos eleitores compararem e avaliarem os candidatos que falam num mesmo 
espaço de tempo sobre os mesmos temas, num frente a frente, regra geral em direto, 
esforçando-se por esclarecer os eleitores e influenciando (ou não) o seu voto.  
Ao analisarmos os debates televisivos, é necessário falar da forma desses 
mesmos debates e de como isso pode influenciar na estratégia dos candidatos. Neste 
sentido importa realçar o facto de que na maioria dos debates que são realizados na 
televisão os formatos são previamente negociados e acertados entre as estações de 
televisão e os responsáveis de campanha, para além dos temas que são, também eles, 
combinados entre os jornalistas e os líderes partidários permitindo, assim, uma maior 
preparação por parte dos candidatos que desta forma evitam assuntos com os quais não 
estão tão à vontade ou que preferem não discutir com determinado adversário (Carlin, 
Morris e Smith, 2011: 2197; Benoit, Hansen e Verser, 2003: 336 ).  
Por sua vez, Vreese (2001) realça o papel dos media na arena política, pois 
considera que se têm tornado num dos principais atores das campanhas políticas. 
Falamos de uma relação cada vez mais constante que levou a uma inversão dos papéis: 
o “party logic” deu lugar ao “media logic”. Com isto queremos dizer que as mensagens 
veiculadas através dos órgãos de comunicação social estão agora muito mais 
relacionadas com as audiências do que propriamente com os interesses dos eleitores 
(Mazzoleni, 1987; Norris et al., 1999; Swanson e Mancini, 1996; Vreese, 2001), ou como 
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Zaller (1999) argumenta, estamos perante uma política mais mediática, na qual os atores 
políticos disputam o eleitorado através das mensagens que são veiculadas pelos media.  
As alterações verificadas ao longo dos anos na relação entre os media e os 
partidos políticos podem ser explicadas, por um lado, pelas alterações verificadas ao 
nível político e mediático. São apontadas como mudanças no contexto político: a 
profissionalização das campanhas, o ganho de importância da comunicação política, uma 
maior gestão das notícias veiculadas e um maior controlo das declarações prestadas 
pelos atores políticos.  
Já do ponto de vista dos media, destaca-se o fim do monopólio das empresas de 
comunicação social, o aparecimento dos novos media, a internet e a proliferação da 
informação, as redes sociais e os websites, que potenciaram uma maior competição 
entre os diferentes meios de comunicação social (Semetko et al., 2000; Vreese, 2001). 
Se partirmos do contexto definido por Sartori (1976), que defende que o sistema 
partidário resulta da interação entre os diferentes partidos e que atribui aos partidos 
políticos uma componente forte de comunicação, isto é, considera-os como uma 
instituição comunicativa, podemos perceber melhor esta relação e o papel dos media na 
cena política. Por outro lado, não podemos descurar a teoria defendida por Brians e 
Wattenberg (1996), para quem é indissociável a relação entre os meios de comunicação 
social e a política, uma vez que é através dos media que os eleitores recebem a 
informação que é veiculada pelos partidos políticos:  
 
“Os mass media são amplamente reconhecidos como uma das 
principais fontes de informação política para a maioria dos cidadãos” 
(Brians e Wattenberg, 1996) 
  
Ao falarmos do papel dos media na arena política, considerámos que seria 
pertinente fazer uma revisão das principais posições sobre esta relação cada vez mais 
próxima entre os meios de comunicação social e os partidos e atores políticos. Nesse 
sentido, importa destacar Lang e Lang (1962), (in Wolf, 1999) que defendem o 
crescimento do papel dos media no contexto político, mas alertam, contudo, para as 
implicações que poderá ter na interpretação da mensagem que é transmitida:  
 
“(…) os mass media fornecem perspetivas, modelam as imagens dos 
candidatos e dos partidos, ajudam a promover os temas sobre os quais 
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versará a campanha. (…) Muito do que se conhece sobre a vida política é 
apreendido em segunda ou terceira mão, através dos mass media”. 
 
Brians e Wattenberg (1996) argumentam que é indissociável a relação entre os 
meios de comunicação social e a política, uma vez que é através dos media que os 
eleitores recebem a informação sobre os partidos, realçando o facto de os media serem, 
assim, a fonte primária de informação, ao invés dos partidos políticos. De notar ainda as 
considerações negativas sobre este desenvolvimento dos meios de comunicação social e 
o seu papel no contexto político, sustentadas na teoria de que os media podem estar a 
ocupar o lugar dos partidos naquilo que são as suas “funções informativas”. Isto é, cabe 
cada vez mais aos jornais, rádios e televisões transmitir a mensagem de cada partido 
(Dalton, McAllister e Wattenberg, 2003). Também Mazzoleni e Schulz (1999) e 
Wattenberg (2001) alertam para aquilo que chamam de “perigo” de usurpação das 
funções dos partidos políticos pelos meios de comunicação social.  
O aparecimento dos media na arena política tem também vantagens identificadas 
por alguns autores e que estão diretamente relacionadas com o papel informativo e 
formativo dos meios de comunicação social que, desta forma, contribuem para a 
formação de cidadãos mais conscientes da realidade política que os envolve (Stromberg, 
2001; Norris, 2000).  
Assim sendo, podemos dizer que a mensagem política transmitida através dos 
meios de comunicação social contribui para a formação de eleitores mais informados, o 
que leva Stromberg (2001) a afirmar que a relação entre os media e os políticos tem de 
ser encarada de forma normal e aceite por todos como algo positivo.  
Na mesma linha Stromberg (2001) realça também que os media influenciam a 
tomada de decisão dos eleitores, na medida em que são o veículo de transmissão de 
informação, mas também porque é aos meios de comunicação que os políticos recorrem 
para expor as suas posições. Estamos, então, perante uma dupla função dos media: 
formadores de opinião e canal de comunicação política. Esta nova forma de comunicação 
contribuiu para uma maior participação cívica, uma vez que a mensagem chega mais 
facilmente aos cidadãos e que estes têm agora um papel mais ativo (Besley e Burgess, 
2001).  
O papel dos media, sobretudo da televisão, é cada vez mais determinante para a 
formação das decisões dos eleitores que deixaram de ser apenas recetores da 
mensagem que é transmitida. Há cada vez mais cidadãos com espírito crítico e com 
necessidade de saber mais sobre a vida política do seu país. Norris (2000: 17) defende 
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que um público mais informado e capaz de obter a informação a partir de diferentes 
fontes torna-se mais crítico perante as atitudes e ações dos atores políticos. Mas alerta 
para o facto de que os jornalistas não têm - ou pelo menos seria expectável que não 
tivessem - qualquer responsabilidade sobre o conteúdo da mensagem transmitida. Essa 
responsabilidade cabe aos partidos políticos, embora sejam os media quem desperta a 
atenção para determinados temas e permitam o envolvimento dos cidadãos em matérias 
que interessam a toda a sociedade (Norris, 2000: 32).  
Em Portugal, os debates políticos são também considerados peças fundamentais 
de qualquer campanha política, tendo começado a ganhar maior destaque após o fim do 
Estado Novo, em 1974 (Sena, 2002) e continuando hoje a serem assumidos como um 
dos principais instrumentos de campanha eleitoral.  
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Capítulo III – As eleições legislativas de 2009: uma aproximação à realidade política 
 
Neste capítulo pretendemos fazer uma abordagem mais próxima às eleições 
legislativas de 2009 em Portugal, o ponto de partida para esta investigação. Nesse 
sentido, iremos fazer uma breve contextualização deste momento eleitoral tentando, 
dentro do possível, enquadrar o contexto sócio-económico da altura que era marcado por 
um momento de crise económica nacional, europeia e mundial.  
Partimos do princípio que a conjuntura da altura poderá ter influenciado os temas 
escolhidos para os debates televisivos realizados e que para além disso poderá, 
igualmente, ter influenciado algumas posições dos candidatos, nomeadamente nas 
questões sociais, económicas e fiscais. Para isso iremos apresentar os temas mais 
abordados em cada um dos frente a frente realizados nas três televisões generalistas 
portuguesas.  
Apresentaremos ainda, e de forma sucinta, um breve resumo do currículo 
académico, profissional e político dos cinco candidatos às eleições legislativas de 2009. 
Esta apresentação foi feita com base nas informações presentes nas páginas de internet 
dos diferentes partidos políticos, bem como da página oficial da Assembleia da 
República.  
Neste capítulo iremos, mais uma vez, abordar as questões das campanhas eleitorais. 
O enfoque que daremos não será nas campanhas propriamente ditas, mas antes nos 
debates televisivos e na importância que estes têm num cenário de eleições legislativas e 
campanha pré-eleitoral. A comunicação política é, assim, igualmente, um dos temas a 
analisar neste capítulo.  
Para além dos temas relacionados com as eleições, as campanhas e a comunicação 
política, iremos ainda introduzir um novo tema objeto de estudo que considerámos ser 
pertinente para este trabalho. Iremos abordar a questão da volatilidade eleitoral e a 
identificação partidária por considerarmos que estes dois conceitos devem ter relevância 
num estudo que se centra nas questões ideológicas e na relação entre os atores políticos 
e a comunicação social.  
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III.1 – A conjuntura sócio-económica  
 
As eleições legislativas de 2009 decorreram a 27 de setembro, mas a pré-
campanha eleitoral arrancou no verão desse mesmo ano. Os partidos saíram para as 
ruas, mobilizaram os aparelhos eleitorais e tentaram chegar o mais próximo possível dos 
eleitores. Até aqui estamos perante um contexto normal de eleições, mas as legislativas 
de 2009 ficariam marcadas pela crise económica que assolava Portugal, mas também a 
Europa e outros países do mundo. 
As questões económicas, o investimento público (novo aeroporto de Lisboa e 
TGV, por exemplo), os apoios sociais às famílias e empresas foram os principais temas 
abordados durante o período eleitoral e que haveriam de marcar também presença nos 
dez debates televisivos realizados durante o período de pré-campanha.  
O casamento entre pessoas do mesmo sexo marcaria também a campanha 
eleitoral das eleições legislativas de 2009. Um tema muitas vezes trazido a discussão 
pelo Bloco de Esquerda, mas que fez igualmente parte da agenda do PS e do PCP.  
As questões fiscais e a necessidade de reduzir impostos, a importância de mais 
apoios e incentivos às famílias e empresas como forma de dinamizar e estimular a 
economia também acabariam por fazer parte dos temas discutidos durante este período e 
que marcaram muitos dos comícios e até mesmo debates realizados pelos candidatos, 
como iremos verificar mais à frente.  
 
III.2 – Os candidatos 
 
A escolha de um candidato não é um processo fácil para os partidos políticos. A 
tradição portuguesa mostra-nos que, regra geral, o candidato a primeiro-ministro é o líder 
do partido, mas isso não tira importância e relevância ao momento visto por Raney (1981) 
como um dos mais importantes atos na vida de um partido político.  
A decisão sobre o candidato é interna e, por norma, tomada pelos dirigentes de 
cada partido, com base em critérios definidos pelos próprios (Duverger, 1954; Gallagher e 
Marsh, 1998).  
Considerando que cada um dos cinco partidos identificados neste estudo seguiu 
os seus próprios critérios para a escolha do seu candidato, fazemos de seguida uma 
breve apresentação dos candidatos às eleições legislativas de 2009,com enfoque no seu 
curriculum académico e político.  
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Procurámos obter informação junto dos próprios partidos a partir da informação 
disponível nos seus portais de internet. Em todos eles, à exceção do Bloco de Esquerda, 
conseguimos aceder à apresentação que cada um tem dos seus líderes, presidentes ou 
secretários-gerais. No caso do BE, obtivemos a caracterização do candidato através da 
página oficial da Assembleia da República2.  
Francisco Louçã deu os primeiros passos no mundo da política na luta contra o 
Estado Novo. Foi um dos fundadores do PSR, um dos partidos que acabou por constituir 
o Bloco de Esquerda, em 1999. Desde essa altura que tem sido eleito deputado à 
Assembleia da República.  
Em 2006 assumiu a candidatura à Presidência da República. Desde a fundação 
do Bloco de Esquerda, em 1999, que é líder do partido. Francisco Louçã está diretamente 
ligado à luta pela despenalização da interrupção voluntária da gravidez e pelo casamento 
entre pessoas do mesmo sexo. A sua formação académica é na área da Economia e tem 
publicadas diversas obras de sua autoria. É doutorado e professor universitário. 
O Secretário-Geral do PCP e candidato às eleições legislativas de 2009, Jerónimo 
de Sousa, é membro do PCP desde 1974, tendo sido eleito para o Comité Central do 
partido em 1979. Iniciou a sua atividade política ainda na década de 60 na luta contra o 
Estado Novo, iniciando nesta altura os primeiros contactos com o PCP.   
Operário fabril, esteve desde sempre ligado ao movimento sindical e à defesa dos 
direitos dos trabalhadores, tendo feito parte de diversas comissões de trabalhadores. Foi 
eleito deputado à Assembleia Constituinte e deputado à Assembleia da República em 
1976, onde permaneceu até 1993. Foi candidato à Presidência da República em 1996 e 
desde 2002 que exerce as funções de deputado à Assembleia da República.   
A carreira política de José Sócrates teve início logo após a Revolução do 25 de 
abril, na altura como membro da JSD da Covilhã, que abandonou no ano seguinte. A sua 
filiação no Partido Socialista viria a acontecer em 1981 e em 1987 foi eleito deputado, 
pelo distrito de Castelo Branco. Enquanto militante do Partido Socialista exerceu vários 
cargos, como seja o de Presidente da Federação Distrital de Castelo Branco, o de 
Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Ambiente no XIII Governo Constitucional, 
                                                 
2 Sites consultados:  
http://www.ps.pt/secretarios-gerais/secretarios-gerais/jose-socrates.html?layout=biografia 
http://www.psd.pt/?idc=16&idi=74138 
http://www.pcp.pt/secretario-geral-do-pcp 
http://www.cds.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=113:presidentes-do-
partido&catid=80:historia&Itemid=173 
http://www.parlamento.pt/DeputadoGP/Paginas/Biografia.aspx?BID=1651 
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entre 1995 e 1997, ou o de Ministro-adjunto do Primeiro-Ministro no XIII Governo 
Constitucional, entre 1997 e 1999.  
Em setembro de 2004 foi eleito Secretário-geral do Partido Socialista. Em março 
de 2005 assumiu o cargo de Primeiro-ministro, depois de ter ganho as eleições para o PS 
com maioria absoluta. Em 2009 voltou a vencer as eleições legislativas, mas desta vez 
sem maioria absoluta.  
Manuela Ferreira Leite ficará conhecida como a primeira mulher a liderar um 
partido político e a assumir funções de Ministra de Estado e das Finanças. A sua 
formação académica é em Economia. Com um longo percurso político, chega ao 
Governo na década de 80, a convite de Cavaco Silva. Nos anos 90 é novamente 
convidada a assumir funções como Secretária de Estado do Orçamento  e como Ministra 
da Educação nos Governos do PSD. 
Entre 1995 e 2002 assume funções de deputada na Assembleia da República. Em 
2002 volta ao Governo como Ministra das Finanças, abandonando o cargo em 2004. Em 
2008 assume a Presidência da Comissão Política Nacional do PSD. Em 2009 assume-se 
como candidata do PSD às eleições legislativas.  
Paulo Portas esteve ligado à área do direito, do jornalismo e da política. A sua 
atividade política teve início em 1975 quando se filiou na Juventude Social Democrata e 
em 1979, torna-se membro do Partido Social Democrata, tendo abandonado o partido em 
1982. Deixou o jornalismo em 1995 quando se candidatou a deputado à Assembleia da 
República nas listas CDS-PP – Partido Popular, designação que também teve o seu 
cunho.  
Em 1998 é eleito presidente do partido. Demitiu-se do cargo em 2005, depois dos 
resultados das eleições legislativas que ditariam a maioria absoluta do PS. Regressou em 
2007, tendo obtido 75% dos votos na eleição para presidente do CDS-PP. 
Entre 2002 e 2005 (até às eleições legislativas) assumiu o cargo de ministro nos 
governos de coligação entre PSD e CDS-PP. Em 2009, assume que a economia e a 
redução de impostos são a prioridade do partido.  
 
III.3 – Identificação partidária e volatilidade eleitoral 
 
A realidade que se verifica atualmente é a de um certo distanciamento entre os 
partidos políticos e os eleitores, com um grau de identificação partidária cada vez menor. 
Os partidos têm apostado (e devem continuar a apostar) em encontrar novas formas de 
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comunicação, pois os métodos tradicionais revelam-se cada vez mais insuficientes para 
responder às expectativas. 
Dalton e Wattenberg (2003) defendem a identificação partidária como uma das 
pedras basilares das novas democracias. Defendem que “a questão-chave da política 
partidária passa pela capacidade dos partidos em mobilizar e integrar as massas no 
processo democrático”. E é através destes “laços” entre o público e os eleitores que estes 
dois investigadores assentam a ideia de que a legitimidade de um sistema partidário se 
verifica através da mobilização conseguida, quer seja através de comícios, panfletos de 
propaganda ou contacto direto entre militantes e eleitores (Dalton, 2000).  
De referir ainda que de acordo com Dalton e Wattenberg (2003), a redução da 
taxa de identificação partidária começou a verificar-se entre as décadas de 70 e 80, 
sobretudo nos países desenvolvidos. Para contrariar esta tendência, defendem que 
devem ser os partidos a criar condições que potenciem esta ligação entre eleitores e 
partidos políticos, através do desenvolvimento de propostas que vão ao encontro das 
ambições e pretensões dos cidadãos.  
Destaque também para o estudo de Martin P. Wattenberg (2001), onde é referido 
que ao longo da história, sempre que os partidos falharam naquelas que são as suas 
funções, houve um declínio da participação eleitoral. Wattenberg (2001) argumenta ainda 
que o aparecimento das campanhas mediáticas, sobretudo através da televisão, afastou 
os eleitores tanto dos partidos, como dos próprios atos eleitorais. Do estudo feito em 19 
países da OCDE, confirma-se que se tem vindo a verificar um declínio da afluência dos 
eleitores nos países industrializados.  
Da bibliografia existente sobre este tema da identificação partidária e o declínio da 
relação entre partidos políticos e eleitores, é preciso reter a ideia de que de facto os 
partidos mudaram, mas também os cidadãos mudaram, muito fruto das mudanças 
verificadas na sociedade e nas próprias democracias.  
Considerando que a volatilidade se refere à oscilação da preferência eleitoral 
entre os vários partidos, Marina Costa Lobo (1996) refere, igualmente, que se verifica a 
existência de uma certa volatilidade eleitoral em Portugal, sobretudo quando a análise é 
feita do ponto de vista da clivagem ideológica.  
Ainda segundo Lobo (1996), podem registar-se dois momentos no que toca aos 
índices de volatilidade eleitoral em Portugal. Por um lado, temos o período de 1976-1983 
em que os índices foram reduzidos, sem mudanças significativas. Do outro lado, temos a 
década que vai de 1985 a 1995 em que os índices quase duplicaram e onde se verificou 
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uma reconfiguração do sistema partidário, com um fortalecimento dos dois partidos do 
centro.  
No caso português, se olharmos para os principais partidos, sobretudo os 
chamados “partidos de poder”, podemos constatar que são, cada vez menos, partidos de 
massa e isso pode levar a uma maior volatilidade eleitoral. PS e PSD, mais do que 
partidos de massa, podem ser classificados de “partidos catch-all”, potenciando, desta 
forma, uma maior “flexibilidade ideológica”(Jalali, 2003). Uma outra variável que sustenta 
esta teoria é as baixas taxas de filiação verificadas em Portugal. Importa por isso recordar 
que, na década de 70, Portugal apresentava níveis baixos de identificação partidária 
(Freire, 2004).  
Uma situação que viria a ser alterada nas décadas de 80 e 90, em que se verifica 
um aumento das taxas de identificação partidária, ficando Portugal, nessa altura, ao nível 
de outras democracias europeias, tais como a França, a Grã-Bretanha ou Alemanha 
(Freire, 2004).  
Autores como Peter Mair (2003), consideram que embora se verifique este 
afastamento em relação à política, os partidos mantêm o seu espaço e não têm, ou não 
estão, exatamente a fracassar na sua relação com os eleitores. Isto é, as bases 
organizativas estão em crise, mas esta pode, em muitos casos, ser uma oportunidade de 
afirmação dos partidos: 
 
“Um dos modelos pelos quais os partidos poderão garantir o seu 
futuro será enfrentando e aceitando as suas novas circunstâncias e 
procurando enfatizar a sua legitimidade como garantia de uma forma de 
democracia abrangente, transparente e responsável”. (Mair, 2003: 278) 
 
Ao decidirmos relacionar identificação partidária e volatilidade eleitoral 
pretendemos, e no âmbito da investigação desenvolvida, reforçar o papel da 
comunicação política e dos media como forma de aproximar os partidos políticos e os 
eleitores. Como já havíamos referido, os meios de comunicação social ocupam, cada vez 
mais, um papel predominante na relação entre partidos e eleitores, com especial 
destaque para os momentos eleitorais e respetivas campanhas. 
Considerámos pertinente abordar este tema, mostrando que também no caso 
português a distância ideológica entre os partidos políticos tende a ser cada vez menor, 
dada a forte aproximação ao centro dos dois partidos relevantes (PS e PSD), assistindo-
se desta forma a uma maior volatilidade eleitoral (Jalali, 2003; Freire, 2009; Lobo, 1996).  
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Situação que veio obrigar os partidos a adotar novas formas de chegar ao eleitorado, 
cada vez mais homogéneo. Os meios de comunicação social ocupam aqui um lugar de 
destaque, com uma aposta cada vez mais forte na comunicação política.  
Os partidos políticos estão conscientes de que eleitores informados são mais 
exigentes o que obriga a um maior empenho no que respeita à sua atuação.  
 
III.4 – Comunicação política: a aproximação aos eleitores 
 
O papel dos meios de comunicação social no contexto político é um tema que, 
nos últimos anos, tem ganho particular relevância e que está diretamente relacionado 
com a importância que a comunicação política tem vindo a ter no seio dos partidos 
políticos.  
É incontestável a importância que os media têm conquistado nas atuais 
sociedades, daí que todos os setores dessa mesma sociedade tenham sentido 
necessidade de apostar numa relação de proximidade com os órgãos de comunicação 
social.  
Para os partidos políticos essa aproximação não foi menor. É notória a forte 
dependência que os políticos têm em relação aos media, vistos como o veiculo por 
excelência para a difusão das mensagens partidárias.  
Há autores como Dalton, McAllister e Wattenberg (2003) que, como já referimos, 
mantêm certas reservas no que a esta relação de proximidade diz respeito. Entendem 
que pode ser prejudicial, sobretudo, em contextos de fraca identificação partidária e altos 
índices de volatilidade eleitoral. Falamos de situações em que os partidos já não 
conseguem fazer passar a sua mensagem para os militantes e eleitores através dos 
métodos tradicionais, o que faz com estes procurem mensagens alternativas que são 
veiculadas através dos órgãos de comunicação social.  
A luta por esse eleitorado passou a travar-se, em grande escala, nos meios de 
comunicação social, com os partidos cada vez mais representados, quer seja nas 
notícias emitidas ou nos programas de opinião e entrevista.  
Blumler (1990) destaca também o papel relevante dos meios de comunicação 
social na atualidade e na relação entre a política e os media. Faz referência àquilo que 
caracteriza como uma luta entre os dois e na qual os partidos políticos se têm de adaptar. 
Com isto, o que pretendemos demonstrar, e reforçando a teoria de Blumler (1990), é que 
cada vez mais as mensagens políticas se adaptam aos formatos jornalísticos de forma a 
garantir a sua veiculação para a sociedade.  
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Em Portugal, as principais alterações a este nível verificaram-se, sobretudo, a 
partir da década de 90, altura em que apareceram as duas televisões privadas (SIC e 
TVI) que permitiram uma maior cobertura noticiosa e contribuíram, em certa medida, para 
o reforço dos meios de comunicação como elemento da arena política.  
Interessa aos partidos que todas as suas ações de campanha tenham cobertura 
noticiosa, pois se assim não for, a sua mensagem chegará a uma pequena franja do 
eleitorado.  
A comunicação política começa, assim, a ganhar cada vez mais importância, com 
as atenções centradas nos principais meios de comunicação social e na forma como a 
mensagem pode chegar aos eleitores. Lisi (2010) entende que os partidos políticos 
passaram a ver os órgãos de comunicação social como a melhor forma de comunicar 
com os seus eleitores, ou pelo menos, como a forma mais rápida e eficiente de transmitir 
a mensagem.  
A fraca identificação partidária continua a ser um problema para os partidos 
políticos que apostam na comunicação para influenciaram os eleitores e neste caso, os 
eleitores indecisos são os que maior relevância ganham (Lisi, 2010: 30): 
  
“Os indecisos convertem-se no alvo principal da ação dos partidos, 
na tentativa de influenciarem e condicionarem as escolhas dos eleitores 
durante a campanha eleitoral. A maior difusão dos meios de comunicação 
e a introdução das novas tecnologias constituem, porém, fortes incentivos 
para a mobilização e a persuasão dos eleitores indecisos durante as 
campanhas. O facto de os atores políticos concentrarem os esforços — 
financeiros e organizativos — nas últimas semanas que antecedem o 
voto demonstra não apenas a convicção de que é possível persuadir este 
grupo de eleitores, mas também que as escolhas destes eleitores 
determinam de forma crucial o desfecho da competição eleitoral. É 
frequente, de facto, que durante as campanhas eleitorais a atenção dos 
partidos e dos media se concentre sobre os indivíduos que ainda não 
decidiram a sua opção de voto”. 
 
O debate de ideias, a apresentação e discussão de propostas deixaram de ser 
feitos apenas em comícios, para passarem a ter lugar nos estúdios de televisão. A 
política mudou de sistema e agora temos uma política mais mediática, na qual os atores 
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políticos disputam o eleitorado através das mensagens que são veiculadas pelos media 
(Zaller, 1999). 
O relevante papel que os media ocupam no contexto político levou a que se 
verificassem alterações ao nível das campanhas eleitorais. Norris (2000: 16; 17) 
apresenta o aparecimento de especialistas em comunicação política - como sejam os 
assessores, relações públicas, markteers - como uma das principais mudanças ao nível 
do relacionamento entre partidos políticos e eleitores, através dos meios de comunicação 
social.  
Trata-se de um grupo de profissionais que têm como função gerir a comunicação 
e a relação com a imprensa, de forma a evitar que mensagens não programadas sejam 
veiculadas. Estes especialistas são ainda utilizados para chegarem aos jornalistas de 
forma mais eficaz, de forma a conseguir transmitir a informação que o partido político 
pretende.  
Norris (2000) defende esta ideia como uma aposta vantajosa, na medida em que 
graças à comunicação política a mensagem consegue ser transmitida e chegar a um 
maior número de eleitores.  
Uma outra opinião manifestam Mazzoleni e Schulz (1999) que no seu trabalho 
sobre a mediatização da política falam num enfraquecimento da participação política, 
devido a estas alterações e à crescente importância dos media. Besley e Burgess (2001) 
estão mais próximos dos argumentos de Pipa Norris pois entendem que os media 
desempenham um papel importante na atividade política, sobretudo na forma como 
permitem uma maior responsabilização. Norris (2000: 17) defende mesmo que as 
pessoas que leem jornais, veem televisão e navegam na internet são cidadãos mais 
informados, atentos e participativos.  
Interessa aos media ser o veículo de transmissão da mensagem política, mas 
também interessa aos partidos políticos a presença (quase) constante nos meios de 
comunicação social, quer em entrevistas e blocos noticiosos, quer em espaços de 
opinião. Há uma consciência do poder dos media face a outros canais de transmissão da 
mensagem política, pois aquilo que é retratado pela televisão (principalmente, mas 
também pelos jornais e rádios) tem maior relevância e impacto junto da opinião pública.  
Em altura de eleições o papel da imprensa ganha ainda mais importância. É aos 
media que os cidadãos recorrem para se informar, recolhendo o máximo de informação 
para definirem a sua intenção de voto. Uma realidade que é bem conhecida e aceite 
pelos partidos políticos que delegam nos meios de comunicação social a função de 
informar os eleitores (Chan e Suen, 2008).  
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Importa saber até que ponto a mensagem transmitida pelos media influencia ou 
não a decisão de voto dos cidadãos. Chan e Suen (2008) argumentam que quando a 
informação é obtida essencialmente através da comunicação social, a tendência é que os 
eleitores votem no candidato ou no partido que é mais destacado positivamente. Alguma 
literatura argumenta mesmo que no caso de um candidato que esteja a lutar para ser 
reeleito, quanto menos informação adicional houver, mais chances tem de conseguir a 
reeleição.  
Por outro lado, existe a ideia de que a informação transmitida pelos meios de 
comunicação nem sempre é benéfica para os partidos políticos. É indiscutível o seu 
impacto na tomada de decisões por parte dos cidadãos, mas é igualmente indiscutível 
que os jornalistas têm a liberdade para optar por um determinado ângulo de abordagem. 
A omissão de parte de um discurso, ou a simples opção de uma posição assumida por 
outra, pode influenciar de forma diferente os eleitores (Corneo, 2006: 38). 
Cada vez mais a imagem dos candidatos ocupa um lugar de destaque na 
elaboração das estratégias de campanha, por se considerar que isso pode influenciar na 
decisão de voto (Andina-Diaz, 2006). A aposta passou a ser no carisma, na imagem do 
candidato, como forma de chegar a um maior número de eleitores. Nestes casos, o papel 
dos media ganha um importante destaque, pois interessa que a mensagem, a imagem 
que passa para os cidadãos seja uma imagem positiva e aquela que vai ao encontro dos 
interesses partidários.  
Norris (2000: 23) considera ainda que durante as campanhas eleitorais os media 
desempenham funções específicas que contribuem para uma maior participação cívica e 
democrática, uma vez que na maioria das situações permitem um debate mais pluralista, 
uma maior vigilância e uma maior mobilização dos cidadãos.  
Considerando o papel fulcral que os media assumem durante as campanhas 
eleitorais, com especial destaque para os debates televisivos, julgámos ser pertinente a 
análise dos mesmos, bem como a postura assumida pelos líderes partidários em cada 
frente a frente.  
Em cada debate, os líderes partidários expõem-se perante um vasto público que 
irá analisar as propostas que apresentam, mas também a forma como o fazem, daí que 
seja importante a preparação prévia de forma a passar uma imagem positiva e a fazer 
chegar a mensagem ao maior número possível de cidadãos/eleitores.  
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Capitulo IV – Metodologia e Análise Empírica 
 
Neste capítulo iremos apresentar os dados empíricos obtidos na análise dos dez 
debates televisivos realizados na pré-campanha eleitoral das Eleições Legislativas de 
2009. Numa primeira fase pretendemos dar a conhecer os resultados gerais dessa 
análise através de gráficos que resumem o número de referências que cada um dos 
candidatos fez em todos os debates. Considerámos para isso as categorias e sub-
categorias definidas no Codebook que nos permitiram aferir esse mesmo número de 
referências.  
A explicação que iremos apresentar assenta num resumo dos dez frente a frente 
realizados, destacando-se as principais categorias abordadas pelos líderes dos cinco 
partidos. Apresentamos, também, como forma de enquadramento dos temas, algumas 
das citações proferidas pelos diferentes líderes partidários e que considerámos serem as 
mais elucidativas para os temas em debate.  
Numa segunda fase iremos apresentar novos dados obtidos da análise empírica e 
que nos irão permitir testar as nossas hipóteses. Todas as hipóteses que apresentamos 
foram definidas previamente, antes da visualização dos debates e seguindo as diretrizes 
definidas no Codebook.  
Importa ainda explicar que todos os debates foram obtidos em formato de vídeo e 
que a sua visualização foi feita na íntegra, sempre acompanhada por uma tabela onde 
constam todas as categorias e sub-categorias definidas inicialmente. Sempre que uma 
referência era feita a um determinado tema era assinalado nessa mesma tabela para que 
pudesse ser contabilizado.  
Verificámos, ao longo dessa análise exaustiva dos dez frente a frente que nem todas 
as categorias foram abordadas em todos os debates. Situação que se justificará pelo 
facto de os temas serem escolhidos previamente entre os candidatos e o respetivo órgão 
de comunicação social que transmitiu o debate. 
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IV.1 – Análise de Conteúdo 
 
No estudo que apresentamos optámos pela análise de conteúdo como a técnica 
mais adequada à realização do trabalho que nos propusemos. Neuendorf (2002) entende 
a análise de conteúdo como uma técnica sistemática e objetiva de análise de uma 
determinada mensagem. Outros autores consideram que é um método de codificação 
que permite analisar o contexto de determinada mensagem (Krippendorf, 1980; Keyton, 
2001) e cuja análise está centrada nas hipóteses previamente definidas e na codificação 
efetuada. Também para Olabuenaga e Ispozua (1989), a análise de conteúdo é uma 
técnica de análise que permite interpretar o conteúdo de diferentes documentos de 
variados formatos, nomeadamente da comunicação verbal. 
Bardin (2006) argumenta que a análise de conteúdo reúne um vasto conjunto de 
instrumentos metodológicos que permitem, através da sistematização, a análise de 
discurso, garantindo a sua objetividade. Por seu lado, Minayo (2000) apresenta um outro 
argumento em que defende que a análise de conteúdo reduz a possibilidade de 
subjetividade e de interpretações próprias. Considera por isso que traz rigor à 
investigação. 
O facto da análise de conteúdo ter a vantagem de ser aplicada a vários tipos de 
mensagem, incluindo a televisiva, foi outra das razões que esteve na base da opção por 
esta metodologia. Esta opção foi feita cientes das desvantagens que apresenta: o tempo 
exigido para a codificação e análise do conteúdo das mensagens a analisar; a fiabilidade, 
uma vez que a codificação é feita por uma pessoa e a interpretação poderá ter diferentes 
significados consoante quem a analisar. Admitimos que possa apresentar algumas 
fragilidades, sobretudo ao nível da subjetividade da análise, que poderá ser questionada. 
Contudo, considerámos que o conjunto de procedimentos adotados nos permitiram 
recolher e processar os dados que iremos apresentar de forma satisfatória 
Não obstante os argumentos apresentados, a escolha recaiu sobre esta 
metodologia uma vez que, e considerando as vantagens e inconvenientes, esta seria a 
melhor opção para analisar o conteúdo dos debates televisivos do ponto de vista do 
número de referências efetuadas por cada um dos candidatos. Nesse sentido, optámos 
ainda por uma outra técnica complementar, a análise categorial, através da elaboração 
de um codebook composto por cinco categorias que nos permitiram analisar os debates e 
obter o número de referências em cada uma de forma a ser possível a sua análise do 
ponto de vista do posicionamento ideológico de cada um dos candidatos.  
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Tratou-se de um processo complexo no que respeita à sua implementação, mas 
dotado de toda a objetividade que um estudo desta natureza exige. Considerámos o rigor 
que a análise de conteúdo traria à investigação e por isso houve a preocupação de definir 
um codebook, baseado em categorias, que nos permitiu uma análise sistemática dos 
dados, uma vez que utilizámos a mesma categorização para cada um dos debates. 
 
IV.2 – O Codebook e a codificação 
 
O processo iniciou-se com a elaboração do codebook e a categorização (ver 
Anexo I). Optámos por seis categorias com vista à identificação e sistematização das 
posições dos líderes partidários numa escala ideológica esquerda/direita. Cada uma 
dessas categorias representava duas posições: maior e menor intervenção estatal. 
A codificação foi realizada com base no número de referências, através da 
visualização dos dez debates televisivos realizados. Cada referência a um determinado 
tema, em cada um dos debates, foi colocada numa tabela para depois ser possível 
analisar cada um dos debates em cada uma das categorias. Pretendeu-se analisar as 
afirmações, no formato de oração verbal/quasi-sentence, de cada um dos líderes de 
acordo com o codebook elaborado, através de uma categorização dos elementos a 
serem analisados, de acordo com a nossa questão de investigação.  
Este trabalho obrigou a uma sistematização de todos os dados que, depois de 
analisados, nos permitiram confirmar (ou não) as hipóteses formuladas. A codificação a 
utilizar para a análise de conteúdo dos debates televisivos das eleições legislativas de 
2009, em Portugal, seguiu a linha dos modelos já existentes e utilizados no âmbito do 
Comparative Manifestos Project (o codebook elaborado baseou-se nos modelos de 
Budge et al, 2001; e Volkens et al 2009).  
A codificação ou categorização (uma vez que a codificação é feita a partir de 
categorias) pode ser caracterizada como um procedimento que permite definir critérios 
que permitem a elaboração das categorias. Permite agrupar dados, de acordo com os 
critérios e categorias pré-definidas, e de acordo com Olabuenaga e Ispizua (1989) essas 
categorias irão facilitar a análise da mensagem em questão, permitindo extrair os dados 
pretendidos de uma forma mais simples e eficaz. 
Os autores (Olabuenaga e Ispizua, 1989) consideram que as categorias devem 
ser válidas e fundamentadas em critérios consistentes com a análise pretendida. 
Defendem ainda que quantas mais categorias e sub-categorias forem definidas, maior 
será a precisão dos dados obtidos. Tendo em conta estes argumentos, e com o objetivo 
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de apresentar dados fidedignos, que delineámos seis categorias e as respetivas sub-
categorias, tendo sido utilizadas em cada um dos debates analisados3. 
Seguindo as indicações de Bardin (2006) e Minayo (2000), definimos etapas de 
trabalho que agora sistematizamos: 
 
1 – Definição das categorias – análise de codebooks já utilizados noutras 
investigações e que, quer metodologicamente quer ao nível do conteúdo, se 
aproximassem da nossa investigação. Depois de analisados, partimos para a 
definição das categorias. 
2 – Análise categorial - análise dos debates através das categorias pré-definidas. 
Este trabalho resultou na recolha do número de referências efetuadas sobre cada 
uma das categorias e sub-categorias, em cada um dos dez debates visualizados. 
3 – Agrupamento dos dados - Depois de analisados os debates e verificado o 
número de referências procedeu-se à agregação dos dados e à sua 
transformação em gráficos que melhor permitem a interpretação dos mesmos.  
 
IV.3 - A Questão de investigação e as Hipóteses 
 
A análise dos dez debates televisivos realizados na pré-campanha para as 
eleições legislativas de 2009 foram o tema escolhido para a investigação desenvolvida e 
que pretende responder à seguinte questão de investigação:  
 
QI: Em que medida o adversário pode influenciar as posições 
ideológicas expressas pelos líderes dos partidos durante os debates 
televisivos? 
 
Partindo da ideia de que a clivagem ideológica esquerda/direita se verifica, 
sobretudo, ao nível da formulação de políticas públicas, optámos pelos argumentos de 
Mair (1997) que defende ser compreensível que cada partido (consoante a sua posição 
ideológica) opte por defender políticas que vão ao encontro da sua ideologia. 
                                                 
3 No Anexo I pode ser consultado o Codebook elaborado para esta investigação e as respetivas categorias e 
sub‐categorias pré‐definidas para a análise dos debates televisivos.  
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Com base nesta ideia e na tentativa de dar resposta à questão de investigação 
formulada, definimos seis hipóteses. A nossa hipótese geral é :  
 
H1- Os líderes partidários tendem a aproximar-se mais das suas 
posições ideológicas quando estão perante um candidato da mesma 
família política (esquerda/direita), afastando-se mais quando o frente 
a frente é realizado com o adversário de um partido que se encontra 
no extremo oposto. 
 
Jalali (2007: 34) identifica PS e PSD como os partidos dominantes do sistema 
partidário português. Cada um tem o seu papel no contexto político que é mais vincado 
num contexto de eleições legislativas. Ao caracterizarmos o PS e PSD como partidos 
relevantes queremos com isso fazer referência ao facto de serem os dois partidos que 
mais vezes estiveram no governo.  
A relação entre os diferentes partidos é caracterizada por uma forte competição 
entre PS e PSD, os dois partidos dominantes e entre os quais, nos últimos anos, tem 
alternado o poder, e numa luta pela conquista de um maior número de votos e respetivos 
mandatos. Importa por isso perceber, em termos ideológicos, qual o posicionamento dos 
cinco maiores partidos portugueses, quais os pontos em comum e quais as 
características que mais os diferenciam.  
É nesse sentido que propomos uma nova hipótese, que deriva desta hipótese 
geral, e através da qual pretendemos analisar de que forma os líderes dos dois principais 
partidos políticos se posicionam durante um frente a frente televisivo, no qual têm de 
expor e defender as suas propostas e medidas.  
 
H1.1- No debate televisivo entre os líderes dos dois partidos 
dominantes (PS e PSD) a tendência esperada seria que a clivagem 
ideológica esquerda/direita fosse mais destacada aquando da 
apresentação das respetivas propostas, do que nos frente a frente 
entre o PS e os partidos de esquerda (PCP e BE), entre o PCP e o 
BE, e entre o PSD e o CDS-PP.  
 
Nem sempre os programas eleitorais refletem o posicionamento ideológico dos 
partidos que vai sendo, muitas vezes, moldado de acordo com as situações com que se 
deparam ao longo do ciclo eleitoral. É o que defende Ana Maria Belchior (2008) quando 
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afirma que os programas dos partidos são apenas documentos que resumem algumas 
das linhas orientadoras e que muitas vezes estão bastante distantes daquela que é a real 
posição ideológica do partido.  
No nosso estudo, admitimos que dicotomia esquerda/direita está presente no 
sistema político português e tentaremos identificá-la ao nível das políticas públicas 
defendidas por cada partido, do ponto de vista da defesa de uma maior ou menor 
intervenção do Estado.  
André Freire (2009) entende que é ao nível socioeconómico que mais se 
evidenciam as clivagens ideológicas no contexto português. Contudo, Jalali (2007: 73) 
defende uma tendência de “enviesamento à esquerda” do sistema partidário português 
que, segundo outros autores, também se reflete ao nível do eleitorado (Cabral, 2000).  
No seu estudo sobre “Cidadania Política em Portugal”, Manuel Villaverde Cabral 
(2000) apresenta os dados de um inquérito realizado em 1997 (do qual não faz parte o 
Bloco de Esquerda, criado em 1999) que revelam que a tendência de voto em Portugal é 
feita à esquerda da escala ideológica, embora destaque uma percentagem considerável 
de votantes ao centro.  
Esse posicionamento ao centro é bastante vincado (Jalali, 2003). No seu trabalho 
sobre o comportamento eleitoral português, revela que o eleitorado português 
tendencialmente vota ao centro realçando, contudo, que a diferença entre PS e PCP 
(partidos considerados de Esquerda) “é particularmente notável” e que os eleitores do 
PS, em muitas situações, tendem a identificar-se mais com o PSD.  
O estudo realizado por André Freire (2009) revela que o distanciamento ideológico 
entre os partidos políticos é cada vez menor e que de ano para ano se tem registado uma 
aproximação entre o PS e o PSD. Aliás, a distância entre o PS e o PSD é menor do que a 
distância entre os mesmos e os partidos considerados da mesma ala ideológica, 
respetivamente PCP e Bloco de Esquerda, da esquerda, e CDS-PP, da ala mais à direita.  
Existe, de facto, um distanciamento entre dois dos principais partidos de 
esquerda, PS e PCP, reforçado com o constante afastamento do Partido Comunista de 
soluções governativas. Apesar da hipótese geral nos encaminhar para um maior 
distanciamento quando o adversário é de outra família política:  
  
H1.2- As condições históricas tenderão a acentuar a clivagem 
ideológica presente no debate entre o PS e o PCP, mais do que no 
debate entre o PS e o BE, e entre o PCP e BE, ou entre o PSD e o 
CDS-PP, enquanto partidos da mesma ala ideológica.  
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Para as hipóteses que a seguir apresentamos, considerámos cinco categorias: 
políticas sociais, políticas económicas, políticas fiscais, políticas culturais e de educação, 
e valores tradicionais.  
Do ponto de vista das políticas sociais, por exemplo, Kittel e Obinger (2003) 
defendem que os partidos de esquerda tendem a ser menos contidos com os gastos 
sociais. Contudo, em situações de crise económica ou de períodos mais conturbados do 
ponto de vista do equilíbrio de contas públicas, os governos acabam por optar por 
contenção dos gastos.  
 
H2 - Os líderes dos partidos de esquerda tenderão a exprimir mais 
frequentemente uma posição no sentido de uma política social mais 
expansiva e um alargamento dos benefícios, do que os líderes dos 
partidos de direita.  
 
Do ponto de vista da política fiscal, Cusack (1997) argumenta que os partidos de 
direita tendem a defender uma redução da carga fiscal, contudo, alerta para o facto de 
ser cada vez mais difícil, em ternos de política fiscal, tomar decisões de acordo com a 
posição ideológica. A ideologia política pode mesmo ser colocada em segundo plano se o 
partido de poder não estiver disposto a assumir sozinho a responsabilidade de uma 
mudança radical, como seja um aumento significativo dos impostos.   
 
H3- Os partidos de esquerda tenderão a efetuar menos referências a 
um aumento dos impostos e taxas do que os partidos de direita.  
  
Do ponto de vista da intervenção estatal na economia, verifica-se uma crescente 
discussão sobre os níveis de endividamento excessivo e dos possíveis efeitos nefasto do 
peso da despesa pública (Moreira e Alves, 2004). Trata-se de uma matéria em que é 
possível, regra geral, identificar diferenças entre partidos de esquerda e de direita. Nesse 
sentido, consideramos que seria expectável que a direita tenha um posicionamento mais 
favorável à diminuição da intervenção do Estado. 
.  
H4- Tendência será para que os partidos de direita façam mais 
referências à necessidade de diminuir a intervenção do Estado, 
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enquanto os partidos de esquerda tenderão a ter mais referências na 
defesa de uma maior intervenção do Estado. 
 
 
IV.4 – A análise dos debates - Os temas em discussão 
 
Os debates agora analisados foram realizados durante o período de pré-
campanha eleitoral (entre os dias 5 e 12 de setembro de 2009). Cada um dos debates foi 
obtido através da internet e convertido num ficheiro que permitiu a sua visualização o 
número de vezes necessárias para a sua análise. Cada debate tinha uma duração entre 
45 e 55 minutos e foram realizados nas três televisões generalistas portuguesas.  
De entre os temas mais debatidos em cada um dos debates e que de seguida 
apresentamos, podemos desde já destacar as questões económicas, nomeadamente o 
apoio às pequenas e médias empresas, à criação de emprego, estímulo do mercado 
interno e a necessidade de investimento público. Os apoios sociais, nomeadamente 
subsídio de desemprego, pensões e rendimento social de inserção foram, igualmente, 
temas transversais a quase todos os debates. Destaque ainda para assuntos 
relacionados com as privatizações e nacionalizações, a saúde e a necessidade de mais 
apoios para o Serviço Nacional de Saúde. As questões fiscais, o aumento e redução de 
impostos também foram dos temas mais debatidos ao longo dos dez debates, como 
iremos verificar. 
Temas que foram abordados na maioria dos debates, embora ressalvemos o facto 
de nem todos terem sido discutidos, uma vez que houve uma escolha prévia desses 
temas feita pelos candidatos e pelo respetivo canal de televisão que realizou os mesmos.  
 
IV.4.1 – Debate PSD/CDS-PP 
 
As Políticas Socais foram a categoria mais referenciada no debate entre o CDS-
PP e o PSD. O Rendimento Social de Inserção (RSI), o aumento das pensões e reformas 
e os apoios sociais foram os principais temas abordados. Do lado do PSD, Manuela 
Ferreira Leite argumentou que o RSI deveria ser melhorado em tudo aquilo em que possa 
existir fraude na sua atribuição, sendo necessária uma fiscalização mais acentuada.  
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Manuela Ferreira Leite alertou também para a situação de emergência social 
séria. Disse concordar com CDS-PP em matéria de aumento das pensões que defendia 
como um objetivo.  
Relativamente ao RSI, o CDS-PP foi sempre coerente com a sua posição e 
mostrou os argumentos que levam o partido a “desconfiar” deste apoio. Argumentou que 
é possível ir buscar um quarto da verba do RSI e deslocar para pensões: 
 
“Consideramos que o RSI deve implicar uma prestação junto da 
comunidade e deve ter maior fiscalização. Defendemos menos RSI e 
mais pensões. Quero melhorar o nível de pensões das pessoas que 
trabalharam a vida inteira”. 
 
Em matérias de desemprego e criação de emprego, Paulo Portas defendeu a 
atribuição de subsídio de desemprego aos jovens que não têm acesso a este apoio, bem 
como aos trabalhadores mais velhos que precisam de apoio.  
Manuela Ferreira Leite mostrou-se também preocupada com o desemprego e 
apresentou soluções:  
 
“O problema social do Pais resolve-se apoiando as empresas, 
fomentando a riqueza e criando postos de trabalho” 
 
Gráfico 1 – Políticas Sociais – PSD/CDS-PP 
 
 
 
 
 
 
40 
 
Observando a Categoria 2 – Políticas Económicas, verificámos que ambos os 
partidos se centraram na questão do apoio às Pequenas e médias empresas. O PSD foi 
o que mais abordou estas questões, com cinco referências. Manuela Ferreira Leite 
propôs a redução dos impostos de forma a tornar as empresas mais competitivas. Paulo 
Portas defendeu a “redução do pagamento especial por conta das PME's”. 
 
Gráfico 2 – Políticas Económicas – PSD/CDS-PP 
 
 
Nas questões fiscais, o PSD foi o partido com maior número de referências (4 
contra 1 do CDS-PP). Manuela Ferreira Leite considerou impossível admitir-se qualquer 
política que tenha subjacente o aumento de impostos.  
 
Gráfico 3 – Políticas Fiscais – PSD/CDS-PP 
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No debate televisivo entre o CDS-PP e o PSD, verificou-se um grande esforço do 
candidato Paulo Portas em apontar as diferenças entre o seu partido e o PSD, com um 
maior número de referências ideológicas (7 contra 3 do PSD). Paulo Portas apontou as 
ambiguidades entre PSD e CDS:  
 
“As políticas em que considero que o CDS é claro e o PSD é 
ambíguo são a política de impostos, a política de segurança, a política de 
pensões, a política europeia e a política de emigração”. 
 
 Manuela Ferreira Leite garantiu que o grande objetivo do PSD nestas eleições era 
garantir que “José Sócrates não será primeiro-ministro”. 
 
Gráfico 4 – Ideologia – PSD/CDS-PP 
 
 
 
IV.4.2 – Debate PS/PSD 
 
José Sócrates iniciou o debate que girou em torno de temas relacionados com as 
políticas económicas, fiscais e sociais. As grandes obras públicas, com destaque para o 
TGV, foi outro dos temas focados neste debate que ficou também marcado pelas críticas 
e acusações entre os candidatos dos dois partidos dominantes, PS e PSD.  
José Sócrates realçou o aumento do salário mínimo em 10 por cento (em quatro 
anos) e defendeu os apoios sociais: 
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“Defendemos uma nova estratégia para as políticas sociais de apoio 
às famílias, como seja o aumento do abono em 25%; uma nova 
prestação social, o abono pré-natal; o complemento solidário para idosos; 
um maior apoio aos idosos nas comparticipações de 100% no acesso aos 
genéricos; mais apoio às jovens famílias”. 
 
Manuela Ferreira Leite deixou a garantia de que o PSD não tinha a intenção de 
privatizar a Segurança Social. Criticou José Sócrates ao acusar o candidato do PS de 
entender as políticas sociais como uma simples enumeração de apoios às famílias. Fator 
que estabeleceu como de diferenciação entre a visão do PSD e PS:  
  
“Defendemos a criação de riqueza para que as pessoas dependam 
menos dos apoios sociais. Entendemos que apoios sociais devem existir. 
Não tenciono acabar com eles”. 
 
 
Gráfico 5 – Políticas Sociais – PS/PSD 
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No que às Políticas Económicas diz respeito (Gráfico 6), os apoios às Pequenas e 
médias empresas foram um dos temas debatidos pelos dois candidatos. José Sócrates 
apresentou o número de empresas que foram ajudadas pelo Governo PS, mostrando a 
diferença para o Governo PSD/CDS-PP: 
 
“Em 2009 ajudámos 37 mil empresas. No seu tempo, com outra 
crise, ajudou 1503 e nós ajudámos 37 mil”. 
 
Gráfico 6 – Políticas Económicas – PS/PSD 
 
 
 
A discussão em torno das Políticas Fiscais foi lançada tendo como ponto de 
partida o facto de o PS ter aumentado os impostos em 2005. José Sócrates defendeu-se 
alegando que o aumento do IVA foi a forma encontrada para responder à situação 
económica e que esse aumento trouxe resultados, uma vez que as contas públicas 
ficaram em ordem.  
Manuela Ferreira Leite criticou o aumento de impostos que afetaram diretamente 
os reformados e o facto dos únicos impostos que não foram aumentados serem os que 
dizem apenas respeito às autarquias, como seja o IMI: 
 
“Não temos a intenção de aumentar impostos. O trabalho do 
Governo deve ser no sentido da sua redução, de forma a estimular a 
economia nacional. “ 
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Gráfico 7 – Políticas Fiscais – PS/PSD 
 
 
 
Na Categoria de Políticas de Educação (Gráfico 8), destacamos as sub-categorias 
de maior investimento na educação e formação de adultos, bem como a defesa do 
Ensino Público por parte do PS, com seis referências efetuadas nesta categoria.  
Do lado do PSD verificamos também referências de defesa do Ensino Público, 
mas também do Ensino Privado, com Manuela Ferreira Leite a não colocar de parte 
parcerias entre o setor público e privado nesta área.  
 
Gráfico 8 – Políticas de Educação – PS/PSD 
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No debate sobre as Políticas de Saúde (Gráfico 9), o PS defendeu que no setor 
da saúde o Estado deve sempre estar presente. Não se mostrou contra a entrada de 
privados, caso não se privatize o setor por completo.  
Manuela Ferreira Leite deixou garantias de que o SNS faz parte das prioridades 
do partido, que a privatização não está em cima da mesa, alegando que o PSD tem na 
sua génese a participação na criação do SNS. O maior número de referências (3) 
respeita às parcerias com o Setor Privado e Terceiro Setor.  
 
Gráfico 9 – Políticas de Saúde – PS/PSD 
 
 
 
No que às questões ideológicas diz respeito, no debate que colocou frente a 
frente os dois principais partidos, verificamos que cada um defendeu os seus valores: PS 
na defesa dos valores de Esquerda e o PSD nos valores de Direita. 
 
IV.4.3 – Debate CDS-PP/BE 
 
No frente a frente do Bloco de Esquerda com o CDS-PP, os principais temas 
debatidos entre os dois candidatos centraram-se nas categorias de Políticas Sociais e 
Políticas Económicas, embora tenha havido também referências às questões ideológicas.  
No que à Categoria 1 - Políticas Sociais - diz respeito, podemos concluir, pelo Gráfico 10, 
que ambos os partidos fizeram referência às subcategorias definidas no Codebook. O 
destaque vai para as questões relacionadas com a criação de emprego e o aumento das 
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reformas e pensões, com o CDS-PP a fazer mais referências a esta questão (6 contra 
três do BE).  
Em contraponto com o Bloco de Esquerda temos, por exemplo, a posição 
desfavorável do CDS-PP relativamente ao Rendimento Social de Inserção. Por seu lado, 
Francisco Louçã mostrou-se favorável à atribuição deste apoio social.  
 
Gráfico 10 – Políticas Sociais – CDS-PP/BE 
 
 
 
O Gráfico 11 mostra as referências do Bloco de Esquerda e do CDS-PP 
relativamente às questões económicas. Nacionalizações e privatizações foram os temas 
que os dois candidatos mais discutiram, a par do apoio às Pequenas e médias empresas. 
Neste último ponto, os dois candidatos defenderam mais apoio para as empresas, mas, 
ao mesmo tempo, mostraram ter posições diferentes sobre o que deve ser o apoio às 
PME’s.  
Para o Bloco de Esquerda a aposta deveria ser na inovação e competência 
tecnológica e no combate à atual política de crédito. O CDS-PP apresentou as empresas 
como a fonte de criação de emprego em Portugal e que como tal devem ser apoiadas. As 
políticas económicas devem valorizar as Pequenas e médias empresas.  
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As grandes divergências entre o CDS-PP e o Bloco de Esquerda em termos de 
políticas económicas viriam a verificar-se no debate das questões relacionadas com as 
nacionalizações e privatizações. O CDS-PP declarou-se contra as nacionalizações que 
considera um erro e nunca fechou a porta à possibilidade de privatização de empresas 
estatais: 
“Acho que uma política baseada em nacionalizações e mais impostos 
não é uma política boa para a economia. Um governo que comece a 
nacionalizar a torto e a direito ia gerar desconfiança em quem pode 
investir, gerar emprego e criar riqueza”. 
 
O Bloco de Esquerda defendeu, neste debate frente ao CDS-PP, a posição já 
conhecida, isto é, contra as privatizações e favorável à nacionalização de empresas 
estatais:  
 
“Não defendo nacionalizações no sistema bancário. Mas defendo 
nacionalização da Galp e EDP. Não queremos nacionalizar a torto e a 
direito. A economia tem de ser para as pessoas”. 
 
Gráfico 11 – Políticas Económicas – CDS-PP/BE 
 
 
 
Na Categoria 6 – Ideologia, os resultados obtidos da análise do debate vão ao 
encontro do que seria expectável, com o BE a defender os valores de esquerda e o CDS-
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PP os valores de direita, aquando da apresentação das medidas que constam dos seus 
programas, bem como na discussão de temas transversais. 
 
 
Gráfico 12 – Ideologia – CDS-PP/BE 
 
 
 
IV.4.4 – Debate PS/CDS-PP 
 
Criação de emprego e apoios sociais foram os principais temas abordados pelo 
PS no debate frente ao CDS-PP, no que à Categoria de Políticas Sociais diz respeito 
(Gráfico 13). O emprego é encarado pelo candidato do PS como um dos desafios mais 
importantes e um urgente caso social.  
O CDS-PP centrou atenções nos trabalhadores e nos seus direitos. Os apoios 
sociais, nomeadamente o Rendimento Social de Inserção (RSI) foi também um dos 
temas mais abordados pelo CDS-PP, com uma atitude desfavorável relativamente a este 
apoio. No campo dos apoios sociais, o PS focou atenções, mais uma vez, nos 
desempregados, mas também nas famílias e idosos.  
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Gráfico 13 – Políticas Sociais – PS/CDS-PP 
 
 
 
Defesa do investimento público e das pequenas e médias empresas foram as sub-
categorias referenciadas pelo PS (Gráfico 14) que destacou a necessidade de maior 
apoio a estas empresas.  
A mesma posição de defesa das PME’s tem o CDS-PP que considerou que as 
políticas económicas deveriam ser pensadas para estas empresas.  
 
Gráfico 14 – Políticas Económicas- PS/CDS-PP 
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O Gráfico 15 mostra-nos as referências efetuadas na Categoria de Políticas de 
Educação. Paulo Portas defendeu a escolha dos pais entre escolas públicas e privadas, 
abrindo, assim, a porta ao setor privado na área da educação (com três referências sobre 
o tema).  
A defesa do ensino público, um maior investimento na educação e na formação de 
adultos foram as medidas apresentadas pelo candidato do PS, que criticou a política de 
educação defendida pelo CDS-PP. 
 
Gráfico 15 – Políticas de Educação – PS/CDS-PP 
 
 
 
No debate entre o PS e o CDS-PP as questões ideológicas não foram abordadas 
diretamente por nenhum dos candidatos pelo que não apresentamos qualquer dado 
sobre esta matéria. 
 
IV.4.5 – Debate PS/BE 
 
São dois partidos considerados de esquerda, contudo, PS e BE continuam 
bastante distantes no que toca aos valores e propostas defendidas. Os Gráficos 16, 17 e 
18 mostram exatamente esse distanciamento, quer seja ao nível das políticas sociais, 
económicas, fiscais e sobretudo ao nível ideológico.  
No Gráfico 16, referente à Categoria 1-Políticas Socias, vemos que ambos os 
candidatos fizeram referência às questões relacionadas com a criação de emprego. A 
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defesa dos aumentos das pensões coube ao Bloco de Esquerda, enquanto o PS se 
mostrou mais preocupado com os apoios sociais.  
José Sócrates mostrou-se preocupado relativamente à criação de emprego e 
reconheceu ser necessário um esforço para concentrar as políticas públicas no combate 
ao desemprego.  
O Bloco de Esquerda apostou também na defesa de condições que potenciem a 
criação de emprego e de mais apoios aos que se encontram em situação de 
desemprego.  
 
Gráfico 16 – Políticas Sociais – PS/BE 
 
 
 
Mais apoio para as PME’s é defendido pelos dois candidatos que defenderam 
também mais investimento público, sendo que o PS foi o partido que mais referências fez 
neste tema (Gráfico 17). Um ponto de discórdia entre PS e Bloco de Esquerda está 
relacionado com a questão das nacionalizações e privatizações. Francisco Louçã 
mostrou-se contra a privatização de empresas estatais e pedindo mesmo a 
renacionalização das que já foram privatizadas.  
O PS defendeu como soluções na política económica um maior apoio às 
empresas, fazer mais investimento público e apoiar as famílias em dificuldade. Na 
questão das nacionalizações/privatizações, José Sócrates vincou a sua posição contra a 
política defendida pelo Bloco de Esquerda.  
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Gráfico 17 – Políticas Económicas – PS/BE 
 
 
 
O debate em torno das políticas fiscais foi o que mais tempo ocupou entre os dois 
partidos que aproveitaram para apresentar os seus argumentos e propostas, mas 
sobretudo para se criticarem mutuamente. Do lado do PS foram apresentadas medidas 
antigas de redução de impostos e a garantia que a carga fiscal não seria para aumentar.  
O Bloco de Esquerda explicou que defende um sistema fiscal mais justo e igual 
para todos. O aumento dos impostos não foi focado em momento algum por Francisco 
Louçã. 
Mas se as políticas fiscais tiveram destaque no debate entre PS e BE, também as 
questões ideológicos ocuparam um lugar relevante, na medida em que os dois 
candidatos quiseram chamar a si aquelas que consideram ser as características que 
melhor definem a Esquerda.  
As diferenças entre os dois partidos foram reconhecidas por ambos os candidatos. 
O PS chamou a si o contexto histórico na apresentação das diferenças entre ambos: 
 
“Nós temos diferenças. As diferenças que existem entre partidos que 
têm percursos históricos diferentes, culturas diferentes. Essas diferenças 
são na economia de mercado, nas questões internacionais”. 
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Francisco Louçã reconheceu as clivagens ideológicas existentes entre os dois 
partidos, nomeadamente do ponto de vista económico. Visões diferentes do combate à 
crise e diferentes formas de olhar a sociedade e para a resolução dos problemas: 
 
“O que nos distingue é uma questão de política e de resposta à crise. 
Na Esquerda é preciso coerência e um bom primeiro - ministro é aquele 
que na gestão económica não aceita o desperdício e traz rigor à 
economia”. 
 
Gráfico 18 – Ideologia – PS/BE 
 
 
 
IV.4.6 – Debate PCP/PSD 
 
Políticas fiscais, económicas e sociais foram os temas que dominaram o frente a 
frente entre o PSD e o PCP. Contudo, importa realçar o facto de que tanto Manuela 
Ferreira Leite como Jerónimo de Sousa destacaram, durante a apresentação das suas 
propostas, a necessidade de implementação de medidas de combate ao desemprego 
(Gráfico 19), mais apoio às PME’s (Gráfico 20) e a redução da carga fiscal.  
Para o PSD, a prioridade deve ser o emprego e medidas que contribuam para um 
aumento dos apoios sociais. Jerónimo de Sousa, candidato do PCP, aproveitou o debate 
para criticar o Código do Trabalho e defender os direitos dos trabalhadores.  
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Gráfico 19 – Políticas Sociais – PCP/PSD 
 
 
 
Durante o debate dos temas relacionados com a Categoria 2- Políticas 
Económicas, destacamos as referências às PME’s e à necessidade de criar melhores 
condições para estas empresas.  
Jerónimo de Sousa pediu medidas para aumentar a competitividade das PME’s e 
alertou também para a importância da aposta no mercado interno.  
A candidata do PSD, Manuela Ferreira Leite, vincou também a sua posição de 
apoio às PME’s e argumentou com a necessidade de diminuição de impostos para estas 
empresas.  
O investimento público e o privado foram igualmente discutidos durante o debate. 
O PSD apresentou argumentos de defesa do investimento público de “proximidade”, com 
uma aposta clara na recuperação de edifícios públicos, reabilitação urbana e do 
património. Jerónimo de Sousa defendeu mais investimento público ao invés de 
investimento privado, por considerar que este tem vindo a ser secundarizado.  
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Gráfico 20 – Políticas Económicas – PCP/PSD 
 
 
 
Em termos de matéria fiscal, destacamos o facto de ambos os partidos- embora 
de quadrantes ideológicos opostos- defenderem uma redução dos impostos.  
O PSD considerou que um aumento da carga fiscal não iria contribuir para o 
aumento da riqueza do Estado nem para o desenvolvimento económico e que agravaria a 
situação dos portugueses. Também o PCP defendeu uma redução de impostos e 
considerou que as receitas do Estado ao invés de serem obtidas pelo aumento da carga 
fiscal das famílias deveriam ser obtidas junto das empresas que maiores lucros têm.  
 
IV.4.7 – Debate PCP/CDS-PP 
 
A política de criação de emprego e um modelo económico que beneficie os 
trabalhadores de forma a estimular a economia nacional foi um dos temas que dominou o 
debate entre o PCP e o CDS-PP. No que à Categoria 1- Políticas Sociais diz respeito, e 
de acordo com o Gráfico 21 podemos constatar que ambos os líderes partidários deram 
mais enfâse às questões sobre criação de emprego, defesa dos direitos dos 
trabalhadores e mais apoios sociais para os cidadãos.  
O CDS-PP apresentou, durante o debate, diversas propostas que visavam a 
criação de emprego e proteção dos trabalhadores, sobretudo os mais jovens e aqueles 
que se encontram no desemprego há mais tempo.  
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Gráfico 21 – Políticas Sociais- PCP/CDS-PP 
 
 
 
A política de nacionalização de empresas e de privatização foi um dos pontos que 
mais afastou os dois candidatos. Por um lado, verificámos o apoio do PCP à 
nacionalização de alguns setores de atividade, como seja a banca e empresas como a 
Galp.  
Do lado oposto encontramos o CDS-PP que criticou a política de nacionalização e 
se mostrou favorável a possíveis privatizações de algumas empresas estatais. Ainda no 
que respeita à Categoria de Políticas Económicas, ambos os candidatos fizeram várias 
referências às Pequenas e médias empresas, mostrando-se em sintonia no que ao 
aumento de apoio concerne e à necessidade urgente de valorização destas empresas, 
vistas como uma grande fonte de criação de emprego e dinamização da economia.  
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Gráfico 22 – Políticas Económicas – PCP/CDS-PP 
 
 
 
A política fiscal também foi abordada no debate que opôs Paulo Portas (CDS-PP) 
e Jerónimo de Sousa (PCP) e também aqui verificamos que os dois partidos revelam 
uma ligeira concordância no que respeita à necessidade de redução de impostos.  
O CDS-PP considera elevada a carga fiscal, quer seja do ponto de vista das 
famílias como das empresas. A proposta do PCP no campo dos impostos aponta também 
para uma redução e um alívio da carga fiscal para as famílias e empresas.  
Nos cerca de 50 minutos de duração do debate televisivo, também o Serviço 
Nacional de Saúde e as políticas de Saúde foram abordadas pelos candidatos. Ambos 
defenderam um maior investimento no SNS e parcerias com instituições privadas e 
Terceiro Setor. O PCP foi o que mais defendeu um Serviço Nacional de Saúde Público, 
mostrando-se defensor de um serviço gratuito e universal, concebendo, contudo, a 
possibilidade de parcerias com setor privado . 
A posição do CDS-PP é clara: um Serviço Nacional de Saúde eficiente e a aposta 
na contratualização de serviços com o setor privado. 
 
IV.4.8 – Debate BE/PCP 
 
Da análise do debate que colocou frente a frente os líderes do Bloco de Esquerda 
e PCP, destacamos o facto de as políticas económicas e sociais terem merecido 
particular destaque, daí que apresentemos apenas os dados referentes a estas duas 
categorias. Nas restantes, são escassas as referências feitas por ambos os candidatos, 
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situação que pode ser justificada, e como já havíamos referido anteriormente, pelos 
temas escolhidos, previamente, para cada debate. Contudo, verificámos uma tendência 
do PCP para a defesa da redução de impostos, enquanto o Bloco de Esquerda se 
mostrou contra a privatização do Serviço Nacional de Saúde.  
Voltando aos dados que apresentamos, e no que concerne à categoria Políticas 
Sociais (ver Gráfico 23), consideramos interessante realçar que ambos os partidos 
defenderam uma maior intervenção do Estado, nomeadamente ao nível dos apoios 
sociais e aumento das reformas e pensões.  
O candidato do PCP, Jerónimo de Sousa, defendeu a criação de emprego através 
da aposta no aparelho produtivo nacional. Ainda no campo da criação de emprego, 
ambos defenderam “um Governo de Esquerda” como o meio de combate ao desemprego 
e de defesa das políticas sociais.   
O candidato do Bloco de Esquerda fez ainda referência, durante o debate, à 
possível privatização da Segurança Social, mostrando-se contra esta possibilidade. Já o 
PCP mostrou maior preocupação com a defesa dos direitos dos trabalhadores e a 
necessidade de aumento do salário mínimo.  
 
Gráfico 23 – Políticas Sociais – PCP/BE 
 
 
 
Analisando a categoria Políticas Económicas (Gráfico 24), verificamos que ambos 
os líderes partidários fizeram referência à defesa de um maior investimento público de 
forma a estimular a economia nacional. Ao PCP coube ainda a defesa do setor produtivo 
nacional e do mercado interno, bem como mais apoio às Pequenas e médias empresas.  
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A sintonia entre os dois líderes verificou-se nas questões relacionadas com as 
privatizações e nacionalizações. Por um lado temos o PCP que defendeu a 
nacionalização do setor da banca e de algumas empresas estatais que foram 
privatizadas, e por outro, o Bloco de Esquerda que fez referência à sua posição contra as 
privatizações, considerando mesmo urgente a renacionalização de algumas empresas 
estatais, como seja a Galp.  
Olhando agora para a subcategoria- Mais apoio às PME’s- vemos que o PCP foi o 
partido que abordou este tema, com sete referências, indo assim ao encontro da política 
defendida pelo partido durante o período de pré-campanha e de campanha eleitoral. 
Jerónimo de Sousa defendeu mais apoio para as mais de 300 mil pequenas e médias 
empresas que diz existirem no País. 
 
Gráfico 24 – Políticas Económicas – PCP/BE 
  
 
 
Do ponto de vista ideológico, ambos os partidos vincaram a sua posição 
ideológica, ao defenderem os valores de esquerda na apresentação das suas propostas 
e debate de ideias. Um debate onde a luta pelo espaço mais à esquerda foi bastante 
vincado, uma vez que os dois partidos, em certa medida, disputam uma mesma franja do 
eleitorado. 
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Do lado do PCP assistimos a uma maior defesa do contexto histórico, com 
Jerónimo de Sousa a recordar a história do partido: 
 
“O nosso projeto, a nossa influência política, social, a nossa obra no 
poder local, são elementos que nos dão uma grande confiança”. 
 
Francisco Louçã também não renegou o contexto histórico em que o PCP se 
enquadra e defende. Entende que existe agora uma outra história em que o Bloco de 
Esquerda se insere: 
 
“O BE é uma esquerda que tem dez anos. Dez anos em que 
respondemos a uma dificuldade: é preciso uma esquerda socialista 
coerente com o socialismo”. 
 
Gráfico 25 – Ideologia – PCP/BE  
 
 
 
IV.4.9 – Debate BE/PSD 
 
No debate que colocou frente a frente os candidatos do Bloco de Esquerda, 
Francisco Louçã, e do PSD, Manuela Ferreira Leite, verificou-se que na apresentação 
das suas propostas ambos defenderam os valores de esquerda e direita, respetivamente, 
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embora, e ao contrário do que seria expectável, não coube ao candidato bloquista uma 
maior defesa de mais intervenção do Estado. 
No entanto, importa realçar o facto de durante o debate Manuela Ferreira Leite ter 
alertado para a necessidade de “redução do peso do Estado”, evitando dessa forma 
“desperdícios” com situações nas quais não seria necessária a intervenção estatal.  
Não obstante esta posição, tanto a candidata social-democrata, como Francisco 
Louçã, e no que toca às políticas sociais (Gráfico 26), defenderam mais apoios sociais 
para os cidadãos, bem como se mostraram contra a privatização da Segurança Social. 
De referir também o consenso na necessidade de criação de emprego e o facto de o PSD 
ser a favor de um aumento das reformas e pensões.  
Durante o debate, o Bloco de Esquerda revelou ser favorável ao aumento do 
subsídio de desemprego para se conseguir chegar a um maior número de pessoas, ainda 
que isso represente um aumento da despesa do Estado. 
No que respeita às pequenas e médias empresas, o líder do Bloco de Esquerda 
pediu mais investimento nas empresas para que se possam criar mais empregos, bem 
como mais facilidades no acesso ao crédito para as PME’s.  
O PSD defendeu também que é nas PME’s que se cria emprego e criticou o facto 
de estas empresas não terem apoio do Estado.  
 
Gráfico 26 – Políticas Sociais – BE/PSD  
 
 
 
Da análise do Gráfico 26, podemos ainda verificar que tanto Bloco de Esquerda 
como PSD se mostraram contra a privatização da Segurança Social.  
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No que às políticas económicas concerne (Gráfico 27), coube ao Bloco de 
Esquerda o maior número de referências (11 no total), nomeadamente no que respeita às 
políticas de nacionalização e de privatização. Francisco Louçã expressou, durante o 
debate com Manuela Ferreira Leite, ser contra a privatização de empresas nas quais o 
Estado detém participação, como seja a EDP.  
 
Gráfico 27 – Políticas Económicas – BE/PSD 
  
 
 
As categorias de Políticas Económicas e Sociais foram as que mais relevância 
tiveram durante os cerca de 50 minutos de debate entre o Bloco de Esquerda e o PSD, 
mas também as políticas de saúde foram abordadas.  
Ambos os líderes defenderam a necessidade de maior investimento no Serviço 
Nacional de Saúde. Não obstante esta referência, Manuela Ferreira Leite introduziu no 
debate a questão da universalidade e gratuitidade dos serviços de saúde. Mais do que ter 
acesso aos serviços de saúde, a candidata do PSD considera ser importante a garantia 
de um serviço de qualidade, abrindo desta forma a porta a parcerias com o setor privado 
e o Terceiro Setor.  
Já o Bloco de Esquerda defendeu uma maior intervenção do Estado na área da 
Saúde e mostra-se contra as parcerias público privadas no setor. Contudo, reconheceu 
que existem convenções com alguns setores privados que “fazem sentido” atendendo à 
falta de capacidade do SNS. 
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IV.4.10 – Debate PS/PCP 
 
No debate que colocou frente a frente o líder do PS e do PCP assistimos a uma 
das discussões onde o combate ideológico foi mais vincado. José Sócrates e Jerónimo 
de Sousa foram, ao longo dos 50 minutos, apresentando os argumentos que 
consideraram caracterizar as políticas de esquerda defendidas por cada um dos partidos.  
Analisando a Categoria 1- Políticas Sociais, verificou-se que tanto PS como PCP 
defenderam os direitos dos trabalhadores, a criação de emprego e o aumento de mais 
apoios sociais. Verificamos ainda que o PCP pediu também um aumento das reformas e 
pensões e o PS referiu-se ao aumento do salário mínimo nacional.  
Ambos consideraram urgente a implementação de medidas de combate ao 
desemprego, como uma das formas de combater a pobreza e de estimular o 
desenvolvimento económico. Jerónimo de Sousa defendeu também a promoção do 
aparelho produtivo e uma nova política de emprego – Gráfico 28. 
José Sócrates apostou em apresentar as medidas implementadas pelo PS nos 
últimos anos ao nível da criação de emprego e de apoio aos desempregados. Chamou 
ainda a atenção para o aumento do salário mínimo nacional verificado nos últimos anos.  
 
Gráfico 28 – Políticas Sociais – PCP/PS  
 
 
 
As políticas de Educação foram outro dos temas abordados pelos candidatos do 
PS e PCP que reivindicaram um maior investimento na educação e defenderam a Escola 
Pública (ver Gráfico 29).  
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José Sócrates apostou na apresentação de medidas que visaram, no seu 
entender, um reforço da qualidade do ensino publico.  
 
Gráfico 29 – Políticas de Educação – PCP/PS  
 
 
 
Foi a Categoria 6- Ideologia (Gráfico 30) que mais tempo ocupou no debate entre 
o PS e o PCP com ambos os candidatos a esgrimirem argumentos e a defender a sua 
posição “mais à esquerda”. As divergências entre os dois partidos também foram 
bastante vincadas, com o contexto histórico a mostrar o afastamento que sempre se 
verificou entre PS e PCP, indo de encontro ao formulado nas nossas hipóteses.  
Divergências ao nível do modelo económico e da União Europeia são 
apresentadas por José Sócrates como os temas mais fraturantes entre os dois partidos. 
Contudo, foram também elencados os pontos que unem o PS e o PCP, como seja a luta 
contra a ditadura.  
Jerónimo de Sousa também não escondeu as divergências com o PS e destacou 
o facto de o PCP estar empenhado no combate às políticas de direita que considera o 
“inimigo”. 
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Gráfico 30 – Ideologia – PCP/PS 
 
 
 
 
IV.5 – A análise dos resultados  
 
IV.5.1 – Os Valores Ideológicos 
 
Partindo da nossa hipótese geral – Os líderes partidários tendem a aproximar-se 
mais das suas posições ideológicas quando estão perante um candidato da mesma 
família política (esquerda/direita), afastando-se mais quando o frente a frente é realizado 
com o adversário de um partido que se encontra no extremo oposto – iremos agora dar 
conta dos resultados obtidos da análise empírica realizada.  
Já havíamos referido a forte competição existente entre os dois partidos 
dominantes e a observação dos debates televisivos mostrou que essa competição existiu 
de facto, mas não se resumiu apenas ao PS e ao PSD.  
A H1.1 diz-nos ser expectável que no debate televisivo entre os líderes dos dois 
partidos dominantes [PS e PSD] a tendência esperada seria que a clivagem ideológica 
esquerda/direita fosse mais destacada aquando da apresentação das respectivas 
propostas, do que nos frente a frente entre o PS e o os partidos de esquerda [PCP e BE], 
entre o PCP e o BE, e entre o PSD e o CDS-PP. Contudo, ao contrário do que seria 
esperado e da expectativa criada, a clivagem ideológica é mais vincada pelos líderes do 
PS e PSD nos debates com os partidos da mesma família ideológica.  
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Como podemos verificar, o PSD fez mais referências aos valores ideológicos nos 
debates com o BE e o CDS-PP, do que com o PS que aparece apenas em terceiro lugar, 
mesmo antes do PCP. Já no caso do PS, o maior número de referências à ideologia foi 
feita com os partidos da mesma família ideológica, o BE e o PCP, respetivamente.  
No caso do PSD, a clivagem foi mais vincada no debate com o Bloco de 
Esquerda, com 34 por cento das referências, seguindo-se o CDS-PP, com 33 por cento, 
e só depois o PS, com 22 por cento. No debate com o PCP, a líder do PSD teve apenas 
11 por cento de referências ideológicas.  
Desta forma podemos concluir que, apesar da expectativa inicial de uma forte 
clivagem entre os dois partidos dominantes, essa mesma clivagem não se revelou 
durante os debates televisivos. A forte competição entre os dois partidos é referida na 
literatura, mas não foi transporta para o frente a frente entre os dois líderes. A maior 
clivagem, no caso do PSD, haveria de se verificar com um partido da ala oposto, o BE, e 
com o CDS-PP, da mesma família ideológica.  
Olhando agora para os dados referentes aos partidos considerados de esquerda 
(PCP, BE e PS), também estes não nos permitem confirmar a tendência esperada, de 
que a clivagem ideológica seria mais vincada.  
Observando os dados, conferimos que o debate ideológico foi bastante vincado no 
frente a frente entre o BE e o PCP (50 por cento das referências) e com o PS (25 por 
cento). Já com os partidos considerados mais de direita, as questões ideológicas tiveram 
apenas 25 por cento das referências por parte do líder bloquista (11 para o CDS-PP e 14 
para o PSD).  
Verificamos, igualmente, que a tendência esperada, de uma menor clivagem, não 
se verifica, uma vez que o líder do BE vincou mais as questões ideológicas nos debates 
com os adversários dos partidos da mesma escala ideológica, nomeadamente com o 
PCP.  
Na mesma lógica, os dados indicam-nos ainda que 52 por cento das referências 
feitas pelo líder comunista foram no debate realizado com o BE, seguindo-se o PS com 
37 por cento e só depois os partidos de direita, CDS-PP e PSD, com sete e quatro por 
cento das referências, respetivamente.  
Verificamos ainda que apenas 37 por cento das referências ideológicas do PCP 
foram tidas com o PS, contra as 52 por cento exprimidas no debate com o BE. O mesmo 
se verifica do lado do lado do PS, onde o BE voltou a acumular o máximo de referências, 
com 52 por cento, e o PCP apenas 41 por cento.  
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Gráfico 31 – Ideologia – Percentagem por debate/partido 
 
Bloco de Esquerda 
 
 
CDS-PP 
 
 
PCP 
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PS 
 
 
PSD 
 
 
 
Importa aqui recordar que os dados apresentados são relativos a cada um dos 
debates realizados por cada partido e o número de referências realizadas em cada um e 
com cada partido, pelo que cada um tem um resultado final que lhe é atribuído e os 
dados não podem ser apresentados na globalidade.  
Verificamos que os partidos situados na escala mais à direita acentuaram mais a 
clivagem ideológica nos debates entre si. Tanto o CDS-PP como o PSD exprimiram 
várias referências de defesa dos valores ideológicos, sendo que metade das referências 
feitas pelo líder do CDS-PP diz respeito ao debate com o PSD. A líder social democrata 
vincou igualmente as clivagens ideológicas, tendo-se verificado que dividiu as referências 
entre os debates com o BE e com o CDS-PP, com 34 e 33 por cento, respetivamente.  
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IV.5.2 – A ideologia e as questões históricas 
 
Relativamente à H1.2- As condições históricas tenderão a acentuar a clivagem 
ideológica presente no debate entre o PS e o PCP, mais do que no debate entre o PS e o 
BE, e entre o PCP e BE, ou entre o PSD e o CDS-PP, enquanto partidos da mesma ala 
ideológica - também neste caso, não se confirma a tendência esperada, uma vez que as 
condições históricas não acentuaram a clivagem ideológica entre PS e PCP, como 
podemos verificar com os dados apresentados.  
 
Gráfico 32 – Debate PS – Categoria 6- Ideologia 
 
 
 
 
Gráfico 33 – Debate PCP – Categoria 6- Ideologia 
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Aliás, as condições histórias são mais vincadas no debate entre o PCP e o BE do 
que no frente a frente a com o PS. Neste caso verificamos que no debate com o BE, o 
líder do PCP teve quatro referências ao contexto histórico e apenas duas com o PS.  
Já no debate com o BE verificamos que o contexto histórico teve pouca relevância 
para o PS com apenas uma referência, a mesma tida com o PCP. No caso do BE, 
verifica-se a mesma situação em que não observámos qualquer referência ao contexto 
histórico no debate com o PS e no que ao PCP diz respeito foram realizadas duas 
referências a este tema.  
 
Gráfico 34 – Debate BE – Categoria 6- Ideologia 
 
 
 
Não apresentamos qualquer gráfico relativo ao debate entre o CDS-PP e o PSD 
uma vez que não foram consideradas quaisquer referências ao contexto histórico por 
nenhum dos partidos.  
 
IV.5.3 – As Políticas Sociais, Fiscais e Económicas 
 
Para testar as hipóteses que se seguem definimos, e como já explicámos, 
categorias que nos permitiram verificar a existência da dicotomia esquerda/direita nos 
debates televisivos e que constam no Codebook apresentado. Essas categorias estão 
relacionadas com as posições assumidas e referências feitas ao nível das políticas 
sociais, políticas económicas e políticas fiscais. As categorias de políticas de saúde e 
políticas de educação serão apresentadas mais adiante.  
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IV.5.3.1 – As Políticas Sociais  
  
A literatura diz-nos que os partidos de esquerda tendem a ser mais expansivos no 
que respeita às políticas sociais. Os dados apresentados não se referem diretamente às 
propostas apresentadas, mas sim ao número de referências exprimidas na Categoria de 
Políticas Sociais e relativamente às posições de defesa (ou não) de mais apoios sociais.   
Pretendemos agora testar a H2 - Os líderes dos partidos de esquerda tenderão a exprimir 
mais frequentemente uma posição no sentido de uma política social mais expansiva e um 
alargamento dos benefícios, mais do que os líderes dos partidos de direita - e 
mostramos, para esse efeito, os dados obtidos na análise dos debates referente à 
Categoria 1 – Políticas Sociais.  
Os dados obtidos podem ser considerados um pouco ambíguos, uma vez que 
verificamos que todos os partidos defendem as políticas sociais e consequente maior 
intervenção do Estado. Essa ambiguidade é refletida nas posições favoráveis dos vários 
partidos e pode ser explicada pelas características do sistema partidário português, o 
qual apresenta um certo enviesamento à esquerda (Jalali, 2007). A única diferença que 
constatamos nesta categoria está relacionada com a posição desfavorável do CDS-PP 
relativamente ao Rendimento Social de Inserção que prevalece em todos os debates.  
Perante os dados, consideramos que a nossa hipótese não pode ser confirmada, 
pois globalmente todos os partidos tendem a defender mais apoios sociais e medidas que 
implicariam uma maior intervenção do Estado. A expectativa seria que apenas os 
partidos de esquerda defendessem um aumento dos apoios sociais por parte do Estado.  
Na tentativa de clarificar a nossa opção pela não confirmação da hipótese, 
apresentamos os dados que mostram a relevância que as políticas sociais e respetivas 
sub-categorias tiveram para cada um dos cinco partidos políticos. 
O Gráfico 35 demonstra que coube aos partidos de esquerda o maior número de 
referências por cada sub-categoria relacionada com as Políticas Sociais. Observamos 
que o BE, PCP e PS foram dos partidos que mais referências exprimiram relativamente à 
necessidade de criação de emprego, na defesa dos direitos dos trabalhadores e também 
na defesa de mais apoios sociais. Não obstante, o CDS-PP proferiu diversas referências 
relativas à defesa do aumento das reformas e pensões, para além da criação de emprego 
e do aumento dos apoios sociais às famílias. O PSD destacou-se nas referências ao 
aumento dos apoios sociais e à necessidade de criação de emprego, que se 
sobrepuseram aos restantes temas.  
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Gráfico 35 – Sub - categorias Políticas Sociais – Número de referências por partido 
 
 
 
 
IV.5.3.2 – As Políticas Fiscais 
 
No que às políticas fiscais diz respeito e à hipótese definida para esta categoria – 
H3- Os partidos de esquerda tenderão a efetuar mais referências a um aumento dos 
impostos e taxas do que os partidos de direita – não podemos confirmar a nossa hipótese 
e a tendência esperada, uma vez que a maioria dos partidos fizeram referência à 
necessidade de redução dos impostos. Situação que poderá ser justificada pela 
conjuntura social e económica vivida em 2009. A crise económica afetava sobretudo 
famílias e empresas e foi unânime em todos os candidatos a defesa de uma redução 
fiscal como forma de aliviar tanto o setor empresarial, como as empresas.  
Individualmente, isto é, nas referências feitas em cada sub-categoria (Gráfico 36), 
importa explicar que a redução de impostos e a redução das deduções fiscais foram as 
que mais referências obtiveram, sobretudo por parte do BE e PS. Por um lado, o BE a 
questionar alguns benefícios fiscais e por isso a pedir a redução das deduções dos 
Planos Poupança Reforma e o PS a defender o contrário.  
No que ao PSD respeita, é importante destacar que ao longo dos vários debates, 
a líder do partido, fez referências às questões fiscais, tendo como tónica a situação 
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económico-financeira da altura em que no entendimento do PSD não era possível a 
redução dos impostos. Por outro lado, houve também referências relativas ao não 
aumento dos impostos como forma de dinamizar e estimular a economia. Situação que 
explica o Gráfico 36 em que o PSD aparece com o mesmo número de referências ao 
aumento e à redução dos impostos.  
 
 
 
Gráfico 36 – Sub-categorias Políticas Fiscais – Número de referências por partido 
 
  
 
 
IV.5.3.3 – As Políticas Económicas  
 
É nas políticas económicas que se verifica com mais relevância a questão da 
maior e menor intervenção estatal, ponto de partida para a elaboração do Codebook que 
serviu de base a esta análise. A nossa hipótese – H4- Tendência será para que os 
partidos de direita façam mais referências à necessidade de diminuir a intervenção do 
Estado, enquanto os partidos de esquerda tenderão a ter mais referências na defesa de 
uma maior intervenção do Estado- é sustentada na literatura que apresentámos já neste 
capítulo e que iremos agora testar através dos dados que resultaram da análise feita aos 
debates.  
Para testarmos a nossa hipótese temos de olhar para as referências efetuadas de 
acordo com as sub-categorias definidas. Os dados obtidos da análise dos debates 
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televisivos na categoria de Políticas Económicas permitem-nos verificar que todos os 
partidos fizeram referências à necessidade de mais apoios às PME’s e com isso, em 
certa medida, acabam todos por defender uma maior intervenção do Estado. Tanto o 
CDS-PP como o PSD, ambos partidos de direita, fizeram referências a este apoio (14 e 
15 referências, respectivamente). Mas também aqui voltamos a ter uma situação que 
pode ser considerada ambígua (e mais uma vez a justificação poderá estar relacionada 
com a conjuntura económica). Pois se, por um lado, temos os dois partidos de direita a 
defender mais intervenção estatal nas PME’s, temos também os dois líderes partidários a 
mostrarem-se contra um cenário de nacionalizações, que iria obrigar a uma maior 
intervenção do Estado na economia.  
  
 
Gráfico 37 – Sub-categorias Políticas Económicas – Número de referências por partido 
 
 
 
Relativamente aos partidos de esquerda, o BE e o PCP foram os que mais 
referências proferiram ao nível do maior apoioàs PME’s ( com 8 e 21 referências, 
respectivamente), mas também à defesa do investimento público e do sector produtivo 
nacional (apenas defendido pelo PCP). Estes dois partidos vincaram ainda a sua posição 
contra as privatizações, com o BE a fazer 14 referências a favor da nacionalização e o 
PCP sete referências sobre o mesmo tema. Com estes dados, verificamos que estes dois 
partidos da ala ideológica de esquerda defenderam sempre uma maior intervenção do 
Estado ao nível das políticas económicas.  
Contudo, o PS acabaria por se desviar um pouco desta realidade verificada com o 
BE e PCP. Foi o partido que menos referências realizou: apenas defendeu mais apoio às 
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PME’s (sete referências) e um maior investimento público (cinco referências). Ora, se por 
um lado defendeu uma maior intervenção do estado nestas duas matérias, por outro, 
também se mostrou contra uma política de nacionalização. Dados ambíguos que não nos 
permitem confirmar, de forma objectiva, a nossa hipótese, uma vez que tanto os partidos 
de esquerda como de direita, em algumas sub-categorias, defendem uma maior 
intervenção estatal, ainda que se mostrem contra a política de nacionalização defendida 
pelo BE e PCP.  
 
 
IV.5.4 – A expressão ideológica e os opositores nos debates 
 
Da análise dos dados efetuada conseguimos perceber que ao longo dos debates 
realizados, os candidatos mantiveram desde o início as mesmas propostas, isto é, não 
alteraram aquilo que previamente haviam já defendido consoante o adversário do frente a 
frente. Pelo número de referências efetuadas em cada um dos debates podemos 
confirmar que sempre que um determinado tema é abordado, salvo raras exceções, o 
candidato mantém a mesma posição ideológica na defesa das propostas.  
Para sustentar esta nossa conclusão iremos apresentar um conjunto de dados 
que nos permitem verificar a ideia defendida. Apresentaremos as categorias e sub-
categorias mais relevantes, isto é, aqueles que foram abordadas em todos os debates e 
onde verificámos um maior número de referências.  
Começaremos pelo Bloco de Esquerda que teve como temas mais abordados nos 
cinco debates a Categoria 1- Políticas Sociais e a Categoria 2- Políticas Económicas. No 
caso da Categoria 1 podemos, então, verificar que o candidato do Bloco de Esquerda, 
Francisco Louçã, manteve, em cada debate, a mesma posição relativa à necessidade de 
criação de emprego, ao aumento das pensões e mais apoios sociais aos cidadãos. A 
diferença entre os debates realizados prende-se apenas com o número de referências e 
não com a alteração da sua expressão ideológica.  
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Gráfico 38 – Posições assumidas pelo BE na Categoria 1 
 
 
 
O mesmo verificamos nas sub-categorias de Políticas Económicas em que, mais 
uma vez, o candidato mantém sempre as mesmas posições independentemente do 
adversário. Como seria expectável, Francisco Louçã mantém a sua posição favorável às 
nacionalizações e contra a privatização das empresas estatais, tal como defendera 
noutras situações e como o fez em todos os debates em que o tema foi discutido. 
 
                       Gráfico 39 – Posições assumidas pelo BE na Categoria 2 
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No caso do CDS-PP, verificamos a mesma situação, isto é, não houve alteração 
às propostas assumidas consoante o adversário do debate. As posições favoráveis e 
contra determinado tema, como seja o Rendimento Social de Inserção, são constantes 
em cada um dos frente a frente realizados. Podemos então dizer que ao nível das 
Políticas Sociais não se verificou qualquer alteração da posição do candidato. 
 
Gráfico 40 – Posições assumidas pelo CDS-PP na Categoria 1  
 
 
 
Relativamente à Categoria 3- Políticas Fiscais, que foi outro dos temas mais 
abordados pelo CDS-PP, constatamos que também aqui não houve alteração da posição 
assumida e o candidato, Paulo Portas, em todas as referências efetuadas defendeu a 
redução dos impostos perante todos os adversários.  
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Gráfico 41 – Posições assumidas pelo CDS-PP na Categoria 3  
 
 
Olhando agora para os debates realizados pelo candidato do PCP, Jerónimo de 
Sousa, as Categorias 1 e 2 foram as mais abordadas. E também neste caso verificamos 
que, quer numa ou noutra categoria, o candidato manteve a mesma posição em todos os 
frente a frente. Sempre que cada uma das sub-categorias foi abordada de forma mais 
expressiva, como seja a criação de emprego e a defesa dos direitos dos trabalhadores, 
não se verificou qualquer alteração.  
 
Gráfico 42 – Posições assumidas pelo PCP na Categoria 1 
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Constatamos a mesma situação na Categoria 2, sobretudo, na sub-categoria de 
mais apoios às pequenas e médias empresas e de defesa do setor produtivo nacional.  
 
Gráfico 43 – Posições assumidas pelo PCP na Categoria 2 
 
 
Analisando os debates do PS, verificamos que a Categoria 1- Políticas Sociais e a 
Categoria 4- Políticas de Educação foram os temas com mais referências. Mas se ao 
nível das sub-categorias de Políticas Sociais o candidato José Sócrates manteve a 
mesma posição em todos os frente a frente, o mesmo não verificamos nas questões de 
educação. O Gráfico 44 mostra-nos que o candidato, por um lado defende um maior 
investimento do setor público de ensino, mas ao mesmo tempo não exclui a entrada do 
setor privado na educação. 
. 
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Gráfico 44 – Posições assumidas pelo PS na Categoria 1 
 
 
 
Se por um lado podemos considerar que há uma alteração de expressão 
ideológica, por outro podemos também considerar uma defesa de uma maior proximidade 
ao terceiro setor, muitas vezes defendidas pelos partidos considerados mais à direita. 
Mas sendo o PS um partido colocado mais à esquerda, optámos por considerar esta 
hipótese de alteração da expressão ideológica.  
Gráfico 45 – Posições assumidas pelo PS na Categoria 4 
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Nos debates do PSD também a Categoria 1- Políticas Sociais volta a ser o tema 
com mais referências, mas neste caso optámos por trazer os dados relativos à Categoria 
5- Políticas de Saúde, por considerarmos que, à semelhança do que apontámos 
relativamente ao PS e às Políticas de Educação, também aqui poderemos estar perante 
uma exceção.  
No caso concreto, verificamos que Manuela Ferreira Leite nos debates com dois 
dos partidos de Esquerda, PS e BE, defende um maior investimento no Serviço Nacional 
de Saúde, mas ao mesmo tempo assume uma posição favorável relativamente à entrada 
do setor privado na área da Saúde.  
 
Gráfico 46 – Posições assumidas pelo PSD na Categoria 5 
 
 
 
Relativamente à Categoria 1, as posições assumidas não diferem de debate para 
debate à semelhança do que já havia sido verificado com os restantes candidatos. Não 
obstante não se verificarem alterações nas posições defendidas, é possível constatar que 
a líder do PSD acabaria por fazer mais referências a algumas sub-categorias, justificadas 
pelo opositor no debate. É o caso da defesa dos direitos dos trabalhadores, com um 
número de referências elevado (14) no debate com o PCP. Jerónimo de Sousa foi o 
candidato que mais referências fez sobre este tema.  
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Gráfico 47 – Posições assumidas pelo PSD na Categoria 1 
 
 
 
Podemos assim concluir que, apesar de termos verificado algumas possíveis 
exceções, nomeadamente ao nível das Políticas de Saúde e Educação, na maioria dos 
debates os candidatos mantiveram-se fiéis às suas posições não as alterando perante os 
adversários em cada um dos debates.  
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Capítulo V – Conclusão 
  
As eleições legislativas de 2009 foram realizadas sob um clima de crise económico- 
financeira. Uma conjuntura económica difícil que acabaria por ter influência nas propostas 
apresentadas por cada um dos candidatos que realizaram os debates televisivos. 
Falamos em influência na medida em que os dados obtidos nos indicam que em certas 
situações os líderes partidários acabaram por fazer referência a medidas que, 
possivelmente, numa conjuntura mais favorável não refeririam. Falamos por exemplo nas 
questões fiscais e defesa de uma redução de impostos, ou na consonância em termos de 
mais apoios sociais para as famílias e empresas, bem como uma maior proteção social 
aos desempregados.  
De acordo com os dados do Eurobarómetro 71, divulgado em outubro de 2009, os 
portugueses mostravam-se bastante pessimistas relativamente à situação económica do 
País e 94% apontavam o desemprego como a sua principal preocupação. O mesmo 
relatório revelava ainda que a maioria dos cidadãos nacionais considerava também que o 
apoio social prestado pelo Estado era insuficiente (apenas 17% considerava suficiente), 
sendo precisas mais medidas. Dados que nos ajudam a justificar alguns dos resultados 
obtidos, como seja o número de referências efetuadas pelo CDS-PP relativamente a um 
aumento dos apoios sociais, quando seria expectável que os partidos de direita 
defendessem uma redução desses mesmos apoios, diminuindo, desta forma, a 
intervenção estatal. 
Sendo que as clivagens ideológicas em Portugal se verificam mais ao nível 
económico (Freire 2009), seria também expectável que os partidos da mesma família 
política acentuassem os seus valores ideológicos na discussão desta matéria. Contudo, 
não foi o que verificámos, uma vez que todos os partidos, independentemente de serem 
de esquerda ou direita, defenderam as mesmas posições do ponto de vista sócio-
económico, quer seja ao nível de mais apoio às empresas ou de um maior investimento 
público no sentido da dinamização da economia.  
A grande diferença verificou-se apenas ao nível das privatizações/nacionalizações, 
na qual os dois partidos mais à esquerda (PCP e BE) se mantiveram juntos, defendendo 
os seus valores ideológicos favoráveis às nacionalizações e por conseguinte contra 
qualquer privatização. Posições contrárias revelaram os dois partidos considerados de 
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direita, PSD e CDS-PP, e também o PS que em nenhum dos debates defendeu a 
nacionalização de qualquer empresa.  
O aumento dos apoios sociais significaria uma maior intervenção do Estado e uma 
maior despesa que, segundo a literatura, não deveria ser defendida pelos partidos 
posicionados na escala mais à direita. Kittel e Obinger (2003) consideram mesmo que a 
defesa deste tipo de medidas caberia aos partidos de esquerda. A análise dos debates, 
através do número de referências feita por cada um dos líderes, mostra-nos que ao nível 
das políticas económicas e sociais, os partidos de esquerda proferiram o maior número 
de referências, nomeadamente nas sub categorias de criação de emprego, na defesa dos 
direitos dos trabalhadores e também na defesa de mais apoios sociais. Mas também os 
partidos de direita se mostraram favoráveis a uma maior intervenção estatal nestas 
matérias. O CDS-PP defendeu mais apoios sociais às famílias e um aumento das 
pensões, e o PSD alinhou também na defesa de mais apoios às empresas e famílias, 
como forma de combater as dificuldades.  
Mais verificámos que a tendência refletida nos debates das eleições legislativas de 
2009 não foi a de alteração das posições assumidas. Os candidatos mantiveram as suas 
posições independentemente dos adversários em cada frente a frente. Nos dez debates 
realizados, os candidatos mantiveram as mesmas propostas, alterando-se o número de 
referências consoante os temas abordados em cada um dos frente a frente. Como já 
referimos, os temas dos debates foram escolhidos previamente e verificou-se que em 
alguns deles não houve qualquer referência a algumas das categorias definidas, não 
tendo, por isso, sido possível verificar possíveis alterações ao posicionamento inicial.  
Nas questões relacionadas com ideologia, importa realçarmos que não coube ao 
PSD e ao PS o maior número de referências no debate realizado entre os dois líderes. A 
clivagem acabaria por se verificar mais nos frente a frente com os restantes partidos, 
contrariando a tendência inicial esperada de que seriam mais vincadas as questões 
ideológicas no debate entre os dois partidos dominantes.  
Perceber de que forma a conjuntura económica e social pode levar à alteração do 
posicionamento ideológico dos candidatos pode ser um caminho de investigação a 
abordar no debate da Ciência Política. Neste trabalho não abordámos também a postura 
dos candidatos em cada um dos debates e a forma como se relacionaram com os seus 
adversários. Não obstante existirem já estudos internacionais realizados sobre esta 
temática, em Portugal esta é uma área ainda pouco explorada e que poderá também vir a 
ser abordada em trabalhos de investigação futuros.  
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Anexo A - Categorização 
 
CATEGORIA 1 
 
POLÍTICAS SOCIAIS 
 
Maior intervenção do Estado 
 
Palavras-chave: Defesa de criação de políticas de apoio aos desempregados; defesa da 
implementação de políticas de criação de emprego; defesa do aumento dos valores das 
reformas e pensões; defesa do aumento do salário mínimo nacional; defesa de maior 
investimento na construção de novos equipamentos sociais (creches, lares de idosos); 
defesa do Rendimento Social de Inserção; defesa de maiores facilidades de acesso ao 
subsídio de desemprego; aumento do abono de família.  
 
Menor intervenção do Estado 
 
Palavras-chave: defesa da privatização da Segurança Social; políticas restritivas no 
acesso ao subsídio de desemprego; maior controle no acesso ao Rendimento Social de 
Inserção; defesa da criação de fundos de reforma privados; redução do abono de família; 
aumento da idade da reforma; o oposto do anterior.  
 
 
CATEGORIA 2  
 
POLÍTICAS ECONÓMICAS 
 
Maior intervenção do Estado  
 
Palavras-chave: Estimulação do mercado interno; política económica protecionista de 
apoio às empresas; defesa do investimento estatal para dinamização da economia; maior 
apoio às Pequenas e médias empresas; criação de mais facilidades para as PME’s no 
acesso ao crédito; necessidade de implementação de medidas que visem o 
desenvolvimento do setor produtivo nacional, como seja a redução de taxas às 
empresas; nacionalização da banca.  
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Menor intervenção do Estado 
 
Palavras-chave: Estado como figura reguladora; privatização de empresas estatais; 
necessidade de diminuição da despesa da Administração Central (menor despesa do 
Estado); o oposto do anterior.  
 
 
CATEGORIA 3 
 
POLÍTICAS FISCAIS  
 
Maior intervenção do Estado  
 
Palavras-chave: Defesa da redução de impostos: Redução de impostos sobre os 
cidadãos; Redução de impostos sobre as empresas.  
 
Menor intervenção do Estado 
 
Palavras-chave: Defesa do aumento de impostos: Aumento do iva, IRS; aumento do 
IRC; aumento de impostos para estimular economia; diminuição das deduções fiscais; 
aumento da taxa contributiva.  
 
 
CATEGORIA 4 
 
POLÍTCIAS DE SAÚDE  
 
Maior intervenção do Estado 
 
Palavras-chave: Mais investimento no Serviço Nacional de Saúde; defesa do caráter 
universal e gratuito do SNS; redução das taxas moderadoras; defesa da criação de novos 
hospitais; defesa da criação de uma rede de cuidados continuados.  
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Menor intervenção do Estado 
 
Palavras-chave: Privatização do setor da saúde; defesa de seguros de saúde; defesa do 
aumento das taxas moderadoras; defesa de mais parcerias com privados.  
 
 
CATEGORIA 5 
 
POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO 
 
Maior intervenção do Estado 
 
Palavras-chave: Maior investimento na educação de adultos; defesa do sistema de 
ensino público; redução dos apoios ao ensino privado.  
 
Menor intervenção do Estado 
 
Defesa do ensino privado e corporativo; o oposto do anterior 
 
 
CATEGORIA 6 
 
IDEOLOGIA 
 
Referência aos valores ideológicos: Esquerda, direita.  
Invocação do contexto histórico do partido.  
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Anexo B - O Codebook 
 
  Codebook  
C
at
eg
or
ia
 1
 - 
Po
lit
ic
as
 S
oc
ia
is
 
Criação de emprego 
Aumento das Reformas e Pensões 
Mais apoios sociais aos cidadãos 
Posição Favorável ao RSI 
Posição Desfavorável ao RSI 
Aumento Salário Mínimo Nacional 
Defesa dos direitos dos trabalhadores 
Contra Privatização da  Segurança Social 
C
at
eg
or
ia
 2
 - 
Po
lít
ic
as
 E
co
nó
m
ic
as
 Defesa do Investimento Público 
Defesa do Investimento Privado 
Nacionalização (empresas e banca) 
Privatização das empresas estatais 
Mais apoios às PME’s 
Defesa setor produtivo nacional e mercado interno 
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C
at
eg
or
ia
 3
 - 
Po
lít
ic
as
 F
is
ca
is
 Aumento dos impostos 
Redução dos impostos 
Aumento da tributação ao setor bancário 
Aumento das deduções fiscais 
Redução das deduções fiscais 
  
  
C
at
eg
or
ia
 4
 -
 P
ol
íti
ca
s 
de
Ed
uc
aç
ão
 
Maior investimento na educação 
Maior investimento na educação de adultos 
Defesa do Ensino Público 
Defesa do setor privado na Educação 
C
at
eg
or
ia
 5
 -
 P
ol
íti
ca
s 
de
Sa
úd
e 
Maior investimento no SNS 
Defesa do SNS Público 
Privatização do SNS  
Parcerias com setor privado e Terceiro Setor 
C
at
eg
or
ia
 
6 
-
Id
eo
lo
gi
a 
Defesas dos Valores de Direita 
Defesa dos Valores de Esquerda 
Contexto Histórico  
 
